
Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 26/01/2022

Dados Pessoais

Nome civil

CPF

DAIANE LIMA DA SILVA

053.731.719-80
Data de nascimento

07/08/1986
Nacionalidade

Brasileira
Sexo

Feminino

LUCIANE LIMA DA SILVA

Nome da mãe

19/06/2025 - Aberto

Empregador

ASSOCIACAO BRASILEIRA DE EDUCACAO E SAUDE - ABRADES
CNPJ RAIZ: 10.857.726

Estabelecimento

ASSOCIACAO BRASILEIRA DE EDUCACAO E SAUDE - ABRADES
CNPJ: 10.857.726/0001-07
AVENIDA PARANAPANEMA 1343 SALA  03 14051290 SUMAREZINHO RIBEIRAO PRETO SP

Cargo

RECEPCIONISTA - DIURNO
CBO Cargo

4221-05

Tipo de contrato

Prazo indeterminado

Salário contratual

R$ 2.175,00 por mês

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Admissão

Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇÕES

27/02/2026 - Salário definido para R$ 2.175,00 Por mês

01/02/2026 - Salário definido para R$ 2.115,92 Por mês , com efeito a partir de

Contratos de trabalho
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ANOTAÇÕES

01/11/2025

17/09/2025 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado

19/06/2025 - Salário definido para R$ 2.025,00 Por mês

19/06/2025 - Tipo de contrato definido para Prazo determinado, definido em dias,

Data do Término: 02/08/2025

19/06/2025 - Estabelecimento definido para ASSOCIACAO BRASILEIRA DE EDUCACAO E

SAUDE - ABRADES

19/06/2025 a (atual) - Cargo exercido de RECEPCIONISTA - DIURNO

19/06/2025 - Relação de trabalho definida para Empregado

19/06/2025 a (atual) - CBO Cargo exercido 4221-05

19/06/2025 - Admissão

08/08/2024 - 24/06/2025

Empregador

ASSOCIACAO DA REDEH DE BENEFICENCIA CRISTA
CNPJ RAIZ: 86.324.860

Estabelecimento

ASSOCIACAO DA REDEH DE BENEFICENCIA CRISTA
CNPJ: 86.324.860/0001-04
RUA DR. ANTONIO CLAUDIO SCHMITT 115 89190000 SEMINARIO TAIO SC

Cargo

RECEPCIONISTA
CBO Cargo

4221-05

Tipo de contrato

Prazo indeterminado

Salário contratual

R$ 2.025,48 por mês

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Admissão
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Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇÕES

24/06/2025 - Rescisão Contratual

01/03/2025 - Salário definido para R$ 2.025,48 Por mês

28/11/2024 - Salário definido para R$ 1.985,76 Por mês

28/11/2024 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado

08/08/2024 - Salário definido para R$ 1.927,92 Por mês

08/08/2024 - Tipo de contrato definido para Prazo determinado, definido em dias,

Data do Término: 06/10/2024

08/08/2024 - Estabelecimento definido para ASSOCIACAO DA REDEH DE BENEFICENCIA

CRISTA

08/08/2024 a 24/06/2025 - Cargo exercido de RECEPCIONISTA

08/08/2024 - Relação de trabalho definida para Empregado

08/08/2024 a 24/06/2025 - CBO Cargo exercido 4221-05

08/08/2024 - Admissão

22/08/2022 - 12/05/2023

Data da projeção do aviso prévio indenizado

12/05/2023

Empregador

KOCH HIPERMERCADO S/A
CNPJ RAIZ: 02.831.172

Estabelecimento

KOCH HIPERMERCADO S/A
CNPJ: 02.831.172/0070-64
 R CELESTINO ESTACIO DA MAIA 114 LOTE  PARQ. IND. TREVO  89245000 VOLTA REDONDA
ARAQUARI SC

Cargo

Assistente de PAS
CBO Cargo

5211-25

Tipo de contrato

Prazo indeterminado
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Salário contratual

R$ 2.566,32 por mês

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Admissão

Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇÕES

12/05/2023 - Rescisão Contratual

01/03/2023 - Salário definido para R$ 2.566,32 Por mês

01/03/2023 a 12/05/2023 - Cargo exercido de Assistente de PAS

18/11/2022 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado

01/11/2022 - Tipo de contrato definido para Prazo determinado, definido em dias,

Data do Término: 17/11/2022

22/08/2022 - Salário definido para R$ 2.049,76 Por mês

22/08/2022 - Tipo de contrato definido para Prazo determinado, definido em dias,

Data do Término: 04/10/2022

22/08/2022 - Estabelecimento definido para KOCH HIPERMERCADO S/A

22/08/2022 a 28/02/2023 - Cargo exercido de Repositor

22/08/2022 - Relação de trabalho definida para Empregado

22/08/2022 a 12/05/2023 - CBO Cargo exercido 5211-25

22/08/2022 - Admissão
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18/12/2019 - 16/09/2022

Data da projeção do aviso prévio indenizado

17/10/2022

Empregador

SIM REDE DE POSTOS LTDA
CNPJ RAIZ: 07.473.735

Estabelecimento

SIM REDE DE POSTOS LTDA
CNPJ: 07.473.735/0160-02
 ROD BR 280 9371  89245000 VOLTA REDONDA ARAQUARI SC

Cargo

FRENTISTA
CBO Cargo

5211-35

Função

FRENTISTA
CBO Função

5211-35

Tipo de contrato

Prazo indeterminado

Salário contratual

R$ 1.424,17 por mês

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Admissão

Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇÕES

16/09/2022 - Rescisão Contratual

03/08/2022 - Salário definido para R$ 1.424,17 Por mês

01/08/2022 - Salário definido para R$ 1.551,00 Por mês , com efeito a partir de

01/08/2022

01/01/2021 - Salário definido para R$ 1.331,00 Por mês

07/07/2020 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado

18/12/2019 - Salário definido para R$ 1.267,00 Por mês
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ANOTAÇÕES

18/12/2019 - Tipo de contrato definido para Prazo determinado, definido em dias,

Data do Término: 16/03/2020

18/12/2019 - Estabelecimento definido para SIM REDE DE POSTOS LTDA

18/12/2019 a 16/09/2022 - CBO Função exercida 5211-35

18/12/2019 a 16/09/2022 - Função exercida de Frentista

18/12/2019 a 16/09/2022 - Cargo exercido de Frentista

18/12/2019 - Relação de trabalho definida para Empregado

18/12/2019 a 16/09/2022 - CBO Cargo exercido 5211-35

18/12/2019 - Admissão
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DIVERSIDADE

ANEXO 09
DECLARAÇÃO DE NÃO RECEBIMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA OU PORMORTE

(Declaração exclusiva para candidato com pais separados ou falecido)

Eu, DAIANE LIMA DA SILVA ________________________________________________

(informar o nome do responsável pelo não recebimento da pensão alimentícia), portador

da carteira de identidade n° 5319014, e CPF n° 053731719-80, declaro sob as penas da lei

e conforme estabelecido neste Edital, para comprovação do Cadastro Socioeconômico,

que não recebo pagamento referente à pensão alimentícia ou por morte em meu nome

ou em nome de dependentes por motivo de OMISSÃO DO PAI

BIOLOGICO________________________________________________________________

_____________________________________________________________________.

Declaro ainda que as informações acima apresentadas são verdadeiras e estou ciente de

que a omissão de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos e/ou

divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício.

Autorizo ainda o Serviço Social e a Secretaria de Assuntos Estudantis da UDESC a

averiguar a informação acima.

Data: _21___/__05___/__2026_____

_______________________________________
Assinatura do Declarante

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Paragrafo 1º:
“Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de
atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo
público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena -
detenção, de três meses a dois anos”.
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DIVERSIDADE

ANEXO 09
DECLARAÇÃO DE NÃO RECEBIMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA OU PORMORTE

(Declaração exclusiva para candidato com pais separados ou falecido)

Eu, DIOGO LUIZ LOPES____________________________________________ (informar o

nome do responsável pelo não recebimento da pensão alimentícia), portador da carteira

de identidade n° 3491822, e CPF n° 008452079-54, declaro sob as penas da lei e

conforme estabelecido neste Edital, para comprovação do Cadastro Socioeconômico, que

não recebo pagamento referente à pensão alimentícia ou por morte em meu nome ou

em nome de dependentes por motivo de OMISSÃO DO PAI BIOLOGICO DE MEUS

ENTEADOS________________________________________________________________

_____________________________________________________________________.

Declaro ainda que as informações acima apresentadas são verdadeiras e estou ciente de

que a omissão de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos e/ou

divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício.

Autorizo ainda o Serviço Social e a Secretaria de Assuntos Estudantis da UDESC a

averiguar a informação acima.

Data: _21___/__05___/__2026_____

_______________________________________
Assinatura do Declarante

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Paragrafo 1º:
“Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de
atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo
público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena -
detenção, de três meses a dois anos”.
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

57.598.637 JAISON CARDOSO CARVALHO BUENO 
CNPJ 57.598.637/0001-49 
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JAISON CARDOSO CARVALHO BUENO, brasileiro(a), maior, casado(a) em regime de comunhão 
Parcial de Bens, empresário(a), nascido(a) em 24/07/1990, portador(a) da Carteira Nacional de 
Habilitação - CNH nº 05000621611, expedida em 11/11/2024 pelo(a) Detran/SC, inscrito(a) no CPF 
nº 067.774.549-42, residente e domiciliado(a) a Rua Juvenal da Costa, nº 130, bairro Porto Grande 
em Araquari/SC, CEP 89245-000. 
 
Empresário(a) 57.598.637 JAISON CARDOSO CARVALHO BUENO, pessoa jurídica brasileira de direito 
privado com sede e foro na 10A Rua Juvenal da Costa, nº 130, bairro Porto Grande em 
Araquari/SC, CEP 89245-000; registrada e arquivada na Junta Comercial do Estado de Santa 
Catarina na condição de Empresário(a) sob o NIRE 42814905883 por despacho realizado em 
08/10/2024 e inscrito(a) no CNPJ/MF sob nº 57.598.637/0001-49, fazendo uso do que permite o 3º 
parágrafo do artigo 968 da Lei nº 10.406/2002, com a redação alterada pelo art. 10 da Lei 
Complementar nº 128/2008, decide promover as alterações mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
 

I – DA TRANSPORMAÇÃO DE NATUREZA JURÍDICA 
 
1.1 – O(a) Empresário(a), fazendo uso do que permitem os artigos Art. 980-A e seus parágrafos, 
acrescidos pela Lei nº 12.441, de 11 de julho de 2011 e 1.113 a 1.115, ambos do Código Civil - Lei nº 
10.406/2002; combinado com a IN DREI nº 81/2020, resolve nesta data TRANSFORMAR a Natureza 
Jurídica de Empresário Individual em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA, de natureza empresária, 
com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes. 
 

II - DO NOME EMPRESARIAL 
 
2.1 - Em virtude da modificação da Natureza Jurídica, a empresa adotará o nome empresarial 
“DJJ SOLUÇÕES LOGÍSTICAS LTDA”, tendo como título do estabelecimento “DJJ SOLUÇÕES 
LOGÍSTICAS”. 

III – DO ENDEREÇO 
 
3.1 - O endereço da sociedade passará a ser na Rua Juvenal da Costa, nº 130, bairro Porto 
Grande em Araquari/SC, CEP 89245-000. 
 

IV – DO OBJETO SOCIAL 
 

4.1 - Alteração do objeto social da sociedade que passará adotar a exploração das seguintes 
atividades econômicas: 
  

❖ 5212-5/00 – Carga e descarga; 

❖ 5250-8/04 – Organização logística do transporte de carga. 
 
§ Único - A responsabilidade técnica, quando exigida pela legislação vigente, para qualquer 
atividade constante do objeto social ficará a cargo de profissional legalmente habilitado, sócio 
quotista ou não. 
 

V – DO PORTE EMPRESARIAL 
 
5.1 – O(a/s) sócio(a/s) declara(m), para os devidos fins e sob as penas da Lei, dentro do prazo 
previsto pela legislação em vigor, que excedeu os limites da receita bruta anual fixados pelo inciso 
I do art. 3° da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, desenquadrando-se como 
Microempresa (ME) e reenquadrando-se como Empresa de Pequeno Porte (EPP). 
 

 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=RRmQITqRbg_ZOkC0XsncGQ&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 00845207954-DIOGO LUIZ LOPES|07770935962-JOAO VITOR DE FREITAS GORLL|06777454942-JAISON CARDOSO CARVALHO BUENO
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VI – DO QUADRO SOCIETÁRIO, QUOTAS E CAPITAL SOCIAL 
 
6.1 - O(a) sócio(a) decide pela utilização do acervo do(a) empresário(a) individual no valor de R$ 
1.050,00 (um mil e cinquenta reais), que passa a constituir o capital social desta sociedade 
limitada, dividido em 1.050 (mil e cinquenta) quotas de valor no valor nominal R$ 1,00 (um real) 
cada uma, subscritas e integralizadas pelo(a) sócio(a) através do respectivo acervo, transcrita na 
cláusula 6ª deste contrato social de constituição por transformação. 
 
6.2 - É(são) admitido(a/s) neste ato na sociedade o(a/s) novo(a/s) sócio(a/s) a seguir 
qualificado(a/s): 
 
DIOGO LUIZ LOPES, brasileiro(a), maior, divorciado(a), empresário(a), nascido(a) em 25/12/1981, 
natural de São Francisco do Sul/SC, portador(a) da Carteira de Identidade e CPF nº 008.452.079-
54, expedido(a) em 06/05/2021 pelo(a) SESP/SC, residente e domiciliado(a) a Rua Antonio Aquilino 
Cardoso, nº 90, bairro Volta Redonda em Araquari/SC, CEP 89245-000. 
 
JOÃO VITOR DE FREITAS GÖRLL, brasileiro(a), maior, solteiro(a), empresário(a), nascido(a) em 
30/05/2001, natural de São Francisco do Sul/SC, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
5.993.357, expedido(a) em 18/11/2016 pelo(a) SESP/SC, inscrito(a) no CPF nº 077.709.359-62, 
residente e domiciliado(a) a Rua Florencio Custódio Daniel, nº 38, bairro Iperoba em São Francisco 
do Sul/SC, CEP 89334-129. 
 
6.3 - O(a/s) sócio(a/s) Jaison Cardoso Carvalho Bueno, cede e transfere de forma onerosa, parte 
de suas quotas a(o/s) novo(a/s) sócio(a/s) Diogo Luiz Lopes e João Vitor de Freitas Görll, 
totalizando 350 (trezentos e cinquenta) quotas a cada um, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real), bem como todos os direitos e obrigações a elas inerentes, relativo ao período vigente e ao 
anterior à cessão e transferência das quotas, que por qualquer razão, não tenham sido exercidas 
por Jaison Cardoso Carvalho Bueno, ou a ele(a) conferido(a), quotas estas que se encontram 
livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, judiciais ou extrajudiciais, reais ou 
pessoais, legais ou convencionais, nada existindo que obste a presente cessão e transferência de 
quotas.  
 
6.4 - O(a/s) sócio(a/s) cedente(s) Jaison Cardoso Carvalho Bueno outorga(m) à Sociedade e ao(s) 
cessionário(s) Diogo Luiz Lopes e João Vitor de Freitas Görll, a mais ampla, geral, rasa, irrevogável e 
irretratável quitação, para mais nada reclamar ou pleitear, a qualquer tempo ou título, em 
relação as quotas alienadas, declarando haver recebido todos os seus direitos e haveres. 
 
6.5 - O(a/s) novo(a/s) sócio(a/s) cessionário(a/s) Diogo Luiz Lopes e João Vitor de Freitas Görll, 
declara(m) conhecer(em) a situação econômico-financeira da Sociedade, ficando desta forma, 
sub-rogado(a/s) nos direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento. 
 
6.6 - O capital social é de R$ 1.050,00 (um mil e cinquenta reais) divididos em 1.050 (mil e 
cinquenta) quotas no valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma, já totalmente subscrito e 
integralizado pelo(a/s) sócios(a/s) em moeda corrente nacional e distribuído da seguinte forma: 
 

SÓCIO(a/s) QUOTAS VLR UNIT. R$ VALOR R$ % 
DIOGO LUIZ LOPES 350 R$ 1,00 R$ 350,00 33,34 
JAISON CARDOSO CARVALHO BUENO 350 R$ 1,00 R$ 350,00 33,33 
JOÃO VITOR DE FREITAS GÖRLL 350 R$ 1,00 R$ 350,00 33,33 

TOTAL 1.050 R$ 1,00 R$ 1.050,00 100 
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§ 1º - A responsabilidade de cada sócio(a) é restrita ao valor de sua(s) quota(s), mas todos(as) 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 
ne 10.406 de 10 de janeiro de 2002. 
 
§ 2º - O(a/s) sócio(a/s) não responde(m) subsidiariamente pelas obrigações sociais. 
 
§ 3º - Cada quota dá direito a um voto nas deliberações sociais e é indivisível em relação à 
Sociedade. 
 
§ 4º - O(a/s) sócio(a/s) é(são) obrigado(a/s), na forma e prazo previstos, às contribuições 
estabelecidas no contrato social, e aquele(a) que deixar de fazê-lo, nos trinta dias seguintes ao da 
notificação pela sociedade, responde(rá) perante esta pelo dano emergente da mora, devendo 
pagar-lhe os juros legais, a atualização monetária fixada pelos índices oficiais aplicáveis e a multa 
de 2% (dois por cento) sobre a importância não integralizada (art. 106, § 2º, da Lei nº 6.404/76). 
 
§ 5º - Verificada a mora, poderá(ão), por decisão majoritária, os(as) demais sócios(as) tomarem 
para si ou transferirem para terceiros a(s) quota(s) do sócio(a) remisso(a), excluindo o primitivo 
titular e devolvendo-lhe o que houver pago, deduzidos os juros da mora, as prestações não 
cumpridas e demais despesas relacionadas, se houver. 
 
§ 6º - As quotas da sociedade são impenhoráveis, não podendo ser liquidadas mediante 
requerimento de credor(es) do(a) sócio(a), sendo nulas de pleno direito todas as transações que 
as onerem. 
 
§ 7º - As quotas do capital desta sociedade não podem ser utilizadas pelo(a/s) sócio(a/s) para 
garantir obrigação deste(a/s) ante terceiros, sendo vedada a penhora das respectivas quotas 
para a garantia de obrigações particulares do(a/s) sócio(a/s), até porque, nenhum estranho será 
recebido neste ambiente social sem a concordância expressa de todo(a/s) o(a/s) sócio(a/s), 
impedindo inclusive, a inclusão de sócio(a/s) pela arrematação da(s) quota(s) em hasta pública, 
pela adjudicação judicial ou pela decorrência de execuções ou qualquer processo judicial 
contra sócio(a/s) ou a própria sociedade. 

 
VII - DA IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE DA CESSÃO DAS QUOTAS 

 
7.1 – A presente cessão e transferência de quotas de capital social opera-se em caráter de 
irrevogabilidade e irretratabilidade. Assim todos os direitos e interesses de qualquer natureza, que 
nelas tenham origem, estão encerrados neste instrumento. Dessa forma, é vedado ao(s) 
sócio(a/s), cedente(s), cessionário(a/s) ou remanescente(s), a qualquer tempo, reclamar(em), em 
juízo ou fora dele, quaisquer direitos, societários ou não, com base nas participações societárias 
ora cedidas e transferidas, posto, a partir desta data, tais direitos pertencem exclusivamente ao(s) 
cessionário(a/s) e a seu(ua) herdeiro(a/s) e sucessor(es). 
 

VIII - DA RESPONSABILIDADE CRIMINAL 
 
8.1 - O(s) Sócio(a/s) Administrador(a/es) declara(m) e reitera(m) expressamente e em 
conformidade com o disposto no artigo 1.101, § 18 do Código Civil, sob pena da Lei, que não 
está(ão) impedido(s) de exercer(em) a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede 
inclusive, ainda que em caráter temporário, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. Declaram ainda, para os efeitos legais que, no caso de 
comprovação de sua falsidade, será nulo de pleno direito perante o Registro do Comércio o ato a 
que se integra esta declaração, sem prejuízo das sanções a que estiverem sujeitos. 
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IX - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 
 
9.1 - A administração da sociedade será exercida em ISOLADAMENTE pelo(a/s) sócio(a/s) Diogo 
Luiz Lopes, a(aos) qual(is), no exercício de sua(s) função(ões), o(a/s) administrador(a/s/es) fica(m) 
investido(a/s) dos mais amplos e gerais poderes de gestão e administração, próprios do cargo, a 
fim de garantir o pleno funcionamento dos negócios sociais e a realização do objeto da 
sociedade. A ele(a) caberá a responsabilidade ou representação ativa e passiva da sociedade, 
judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 
sempre no interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto, o uso do nome empresarial em 
negócios estranhos aos fins sociais e na condição de administrador(a) terá especificamente os 
seguintes poderes: 
 

a) Dirigir os negócios da sociedade com amplos poderes de administração, podendo 
praticar todos os atos e operações que forem necessários convenientes à realização de 
seu objeto social, inclusive contratar com instituições financeiras, assinar(em) todo e 
qualquer documento, contrato ou papel que implique em responsabilidade da sociedade, 
seja público ou particular, prestando cauções, avais, fianças, hipotecas ou penhores, 
firmar(em) compromisso(s), a emissão de cheques, letras de câmbio, nota(s) promissória(s), 
duplicata(s), emitir e aceitar quaisquer outro(s) título(s) de crédito, avalizá-lo(s) ou endossá-
lo(s), contrair(em), confessar(em), transigir(em), receber(em) e dar quitação, outorgar 
poder(es) por mandato público ou particular, e praticar(em) quaisquer outro(s) contrato(s) 
ligado(s) à estrutura financeira da sociedade; 

b) Contratar empregados, nomear agente(s), receber dinheiro e valor(es) da sociedade e 
solver as suas obrigações, fazer todas as despesas e guardar seus bens; 

c) A condução geral dos negócios da sociedade; 

d) Representar a sociedade em juízo ou fora dele; 

e) Alienar bens móveis e imóveis; 

f) Assinar todo e qualquer contrato de compra, venda, serviços, e outros ligados ao processo 
operacional da sociedade, administrativo e legal; 

g) Enfim, podendo praticar todos os atos ilimitadamente e sem reservas, a fim de gerir o bom 
andamento dos negócios da sociedade. 

h) Fica expressamente vedado o uso da firma, sob qualquer pretexto ou modalidade, em 
operações ou negócios estranhos ao objeto social. 

 
§ 1º - A sociedade será administrada pelo(a/s) Sócio(a/s) Administrador(es) por prazo 
indeterminado ou enquanto perdurar esta disposição de vontade entre o(a/s) sócio(a/s), sendo 
vedada sob pena de nulidade do ato, a administração de negócio(s) por mandato a favor de 
sócio(a/s) e não sócio(a/s), sendo que, na falta de do(a) sócio(a/s) administrador(es), por 
qualquer motivo justo, ou no caso da disposição descrita na Cláusula 8ª deste instrumento, no 
prazo de 90 (noventa) dias úteis, a sociedade será representada por Administrador(es) 
remanescente(s), sendo aplicável esta mesma disposição em caso de renúncia do mandato. 
 
§ 2º - No caso de impedimento do Sócio(s) Administrador(es) a sociedade poderá ser 
administrada isoladamente por um do(a/s) sócio(a/s), ou por Administrador(es) não sócio(s), 
eleito(s) em reunião de quotistas por deliberação mínima de ¾ (três quartos), representativa das 
quotas no capital da sociedade. A alteração contratual ocorrerá após o aceite unânime do(a/s) 
sócio(a/s), podendo o(s) Administrador(es) ser(em) sócio(a/s) ou terceiro não sócio, aprovado em 
reunião dos quotistas conforme antes disposto. 
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§ 3º - O(s) Administrador(es) receberá(ão) a título de pró-labore, remuneração mensal, 
determinada conjuntamente entre o(a/s) demais sócio(a/s) e sob responsabilidade deste(s), 
respeitando as normas fiscais vigentes e os seus limites. 
 
§ 4º - A responsabilidade da sociedade na execução da administração será por inteira, pessoal e 
única do(a) Sócio(a/s) Administrador(a/s/es), bem como na execução do objeto social, descrita 
neste instrumento, respondendo ainda, por distribuição de lucros ilícitos ou fictícios. 
 
§ 5º - O exercício financeiro e administrativo, bem como a prestação de contas da administração 
da sociedade, será realizado pelo(s) Sócio(a/s) Administrador(a/es) nos quatro primeiros meses 
seguintes ao término de cada exercício social, que coincidirá com o ano civil, o(s) qual(is) tem o 
dever de diligência de lealdade e de informar, submetendo justificadamente ao(s) sócio(a/s) em 
reunião do(a/s) quotista(a/s) para a sua aprovação, as contas do balanço patrimonial, balanço 
de resultado econômico, inventário físico do ativo e inventário do passivo social, livros de registros 
contábeis, quadro de colaboradores e toda documentação exigida por lei, devendo ser 
aprovado ou não pelo(a/s) quotista(a/s) com representação em ¾ (três quartos) das quotas no 
capital social, podendo ainda, e por deliberação do(a/s) quotista(a/s) na mesma proporção de 
representação, ser a prestação de contas realizada em períodos inferiores a 12 (doze) meses. 
 
§ 6º - A renúncia da Administração, durante a consecução do objeto social, será por declaração 
expressa do renunciante, cessando o exercício de suas funções nas quais foi investido(a), desde o 
momento em que notificar a sociedade, e esta tomar conhecimento, passando a não ter mais 
responsabilidade, perante a sociedade, terceiros e fazenda pública, desde a data da notificação 
à sociedade, e posterior ao cumprimento das formalidades de averbação junto ao registro 
competente. 
 
§ 7º - O encerramento da responsabilidade por atos regulares praticados durante a gestão, ou em 
razão de renúncia, será determinado após a aprovação de contas em reunião do(a/s) quotistas, 
permanecendo a responsabilidade até o final do prazo prescricional de ação, por violação da lei 
ou deste contrato social, pelo prazo de 03 (três) anos, contados da data da reunião do(a/s) 
quotistas que aprovarem suas contas. A destituição do(a) Administrador(a) obedecerá ao prazo 
estabelecido no § 2ª desta cláusula. 
 
§ 8º - A sociedade não é responsável pelos atos do(a) Administrador(a) "ultra vires", e pelos atos 
praticados com violação da Lei ou deste instrumento, ou mesmo aqueles atos que representem 
abuso de poder ou desvio de finalidades em prejuízo da sociedade, de seu(s) sócio(a/s) ou de 
terceiros. Perante terceiros, a sociedade não será responsável, cabendo ao terceiro prejudicado, 
ação de reparação de danos contra o(a) Administrador(a), pelos atos praticados com: 
 

a) Excesso de poderes; 

b) Ato que resultar infração à limitação de poderes estabelecidos nesta cláusula; 

c) Operação estranha ao objeto social. 
 
§ 9º - É de responsabilidade do(a) Sócio(a) Administrador(a), o dever de conduta leal na 
conclusão do objeto social e de todo contrato, cabendo na relação com terceiros, estabelecer 
seus limites e circunstâncias concretas, demonstrando previamente os atos constitutivos de gestão 
da sociedade. No caso de justa ausência ou sua debilitação física, ou até em decorrência da 
consecução do objeto social, a sociedade será representada isoladamente, pelo(a) 
Administrador(a) remanescente. 
 
§ 10 - Responderá por perdas e danos perante a Sociedade, o(a/s) Administrador(es) que 
realizar(em) operações, sabendo ou devendo saber que estava agindo em desacordo com a 
maioria, ou que usou de seu poder para realizar. 
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§ 11 - O(a/s) sócio(a/s) e administrador(es) responde(m) solidariamente perante a sociedade e 
aos terceiros prejudicados por culpa no desempenho de sua(s) função(ões), o(s) qual(is), 
deverá(ão) ter, no exercício de sua(s) função(ões), o cuidado e a diligência que todo homem 
ativo e probo costuma empregar na administração de seu(s) próprio(s) negócio(s). 
 
§ 12 - O(a/s) administrador(es) poderá(ão) nomear procurador(es) para gerir e administrar seu(s) 
negócio(s) e todos os atos da empresa, que o(a/s) representa(m) em todos os atos da sociedade, 
necessitando esta procuração ser outorgada por um do(a/s) sócio(a/s) administrador(es), 
especificando os atos a serem praticados e o seu prazo. 
 
§ 13 – Aplica-se à atividade do(a) administrador(a), no que couber, as disposições concernentes 
ao mandato. 
 

X – DO CONTRATO SOCIAL 
 

10.1 - Por esta e na melhor forma de direito, em virtude da modificação da Natureza Jurídica, 
o(a/s) sócio(a/s) Diogo Luiz Lopes, Jaison Cardoso Carvalho Bueno e João Vitor de Freitas Görll já 
qualificado(a/s) neste instrumento, firma(m) em ato contínuo o Contrato Social, cuja sociedade 
empresária será regida por este instrumento, pelo Código Civil de 2002, Lei 10.406/2002 e com a 
Regência Supletiva da Lei 6.404/76, conforme faculta o § 1° do art. 1.053 de da Lei 10.406/2002. 
Este regramento será adotado, nesta ordem sucessiva e no que for aplicável a normas das 
sociedades simples definidas nos artigos 997 e seguintes da Lei 10.406/2002 e, nas omissões, pela 
legislação específica que disciplina essa forma societária. 
 

################################################################# 

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

DJJ SOLUÇÕES LOGÍSTICAS LTDA 
 

################################################################# 
 
DIOGO LUIZ LOPES, brasileiro(a), maior, divorciado(a), empresário(a), nascido(a) em 25/12/1981, 
natural de São Francisco do Sul/SC, portador(a) da Carteira de Identidade e CPF nº 008.452.079-
54, expedido(a) em 06/05/2021 pelo(a) SESP/SC, residente e domiciliado(a) a Rua Antonio Aquilino 
Cardoso, nº 90, bairro Volta Redonda em Araquari/SC, CEP 89245-000. 
 
JAISON CARDOSO CARVALHO BUENO, brasileiro(a), maior, casado(a) em regime de comunhão 
Parcial de Bens, empresário(a), nascido(a) em 24/07/1990, portador(a) da Carteira Nacional de 
Habilitação - CNH nº 05000621611, expedida em 11/11/2024 pelo(a) Detran/SC, inscrito(a) no CPF 
nº 067.774.549-42, residente e domiciliado(a) a Rua Juvenal da Costa, nº 130, bairro Porto Grande 
em Araquari/SC, CEP 89245-000. 
 
JOÃO VITOR DE FREITAS GÖRLL, brasileiro(a), maior, solteiro(a), empresário(a), nascido(a) em 
30/05/2001, natural de São Francisco do Sul/SC, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
5.993.357, expedido(a) em 18/11/2016 pelo(a) SESP/SC, inscrito(a) no CPF nº 077.709.359-62, 
residente e domiciliado(a) a Rua Florencio Custódio Daniel, nº 38, bairro Iperoba em São Francisco 
do Sul/SC, CEP 89334-129. 
 

Ajusta(m) e convenciona(m) a constituição de uma sociedade limitada, que será regida 
por este Contrato Social, em consonância com o Código Civil Brasileiro, da Lei nº 6.404/76 e 
legislação pertinente em vigor. 
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Da Denominação, Objeto, Sede e Prazo de Duração 
 

CLAÚSULA 1ª - A sociedade adota o nome empresarial de DJJ SOLUÇÕES LOGÍSTICAS LTDA, tendo 
como título do estabelecimento “DJJ SOLUÇÕES LOGÍSTICAS”. 
 
CLÁUSULA 2ª - O objeto social da sociedade é a exploração das seguintes atividades econômicas: 

 
❖ 5212-5/00 – Carga e descarga; 

❖ 5250-8/04 – Organização logística do transporte de carga. 
 
§ Único - A responsabilidade técnica, quando exigida pela legislação vigente, para qualquer 
atividade constante do objeto social ficará a cargo de profissional legalmente habilitado, sócio 
quotista ou não. 
 

CLÁUSULA 3ª - A sociedade tem sua sede e domicílio na Rua Juvenal da Costa, nº 130, bairro Porto 
Grande em Araquari/SC, CEP 89245-000. 
 

CLÁUSULA 4ª – A sociedade terá duração por tempo indeterminado, e o início de suas atividades 
deu-se em 08 de outubro de 2024, podendo o(s) sócio(s) cotista(s), em qualquer tempo, 
deliberar(em) sobre a sua dissolução, liquidação, cisão, incorporação, fusão ou transformação 
em outro tipo de sociedade. 
 

CLÁUSULA 5ª - A sociedade pode abrir a qualquer tempo, instalar, manter e extinguir filiais e 
quaisquer outros estabelecimentos necessários ao bom desempenho das atividades 
consubstanciadas no objeto social, em qualquer parte do território nacional ou no exterior, 
respeitadas as prescrições e exigências legais pertinentes, mediante alteração contratual 
assinada por todo(a/s) o(a/s) sócio(a/s). 
 

Do Capital e das Quotas 
 

CLÁUSULA 6ª - O capital social é de R$ 1.050,00 (um mil e cinquenta reais) divididos em 1.050 (mil e 
cinquenta) quotas no valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma, já totalmente subscrito e 
integralizado pelo(a/s) sócios(a/s) em moeda corrente nacional e distribuído da seguinte forma: 
 

SÓCIO(a/s) QUOTAS VLR UNIT. R$ VALOR R$ % 
DIOGO LUIZ LOPES 350 R$ 1,00 R$ 350,00 33,34 
JAISON CARDOSO CARVALHO BUENO 350 R$ 1,00 R$ 350,00 33,33 
JOÃO VITOR DE FREITAS GÖRLL 350 R$ 1,00 R$ 350,00 33,33 

TOTAL 1.050 R$ 1,00 R$ 1.050,00 100 

 

§ 1º - A responsabilidade de cada sócio(a) é restrita ao valor de sua(s) quota(s), mas todos(as) 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 
ne 10.406 de 10 de janeiro de 2002. 
 

§ 2º - O(a/s) sócio(a/s) não responde(m) subsidiariamente pelas obrigações sociais. 
 

§ 3º - Cada quota dá direito a um voto nas deliberações sociais e é indivisível em relação à 
Sociedade. 
 

§ 4º - O(a/s) sócio(a/s) é(são) obrigado(a/s), na forma e prazo previstos, às contribuições 
estabelecidas no contrato social, e aquele(a) que deixar de fazê-lo, nos trinta dias seguintes ao da 
notificação pela sociedade, responde(rá) perante esta pelo dano emergente da mora, devendo 
pagar-lhe os juros legais, a atualização monetária fixada pelos índices oficiais aplicáveis e a multa 
de 2% (dois por cento) sobre a importância não integralizada (art. 106, § 2º, da Lei nº 6.404/76). 
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§ 5º - Verificada a mora, poderá(ão), por decisão majoritária, os(as) demais sócios(as) tomarem 
para si ou transferirem para terceiros a(s) quota(s) do sócio(a) remisso(a), excluindo o primitivo 
titular e devolvendo-lhe o que houver pago, deduzidos os juros da mora, as prestações não 
cumpridas e demais despesas relacionadas, se houver. 
 
§ 6º - As quotas da sociedade são impenhoráveis, não podendo ser liquidadas mediante 
requerimento de credor(es) do(a) sócio(a), sendo nulas de pleno direito todas as transações que 
as onerem. 
 
§ 7º - As quotas do capital desta sociedade não podem ser utilizadas pelo(a/s) sócio(a/s) para 
garantir obrigação deste(a/s) ante terceiros, sendo vedada a penhora das respectivas quotas 
para a garantia de obrigações particulares do(a/s) sócio(a/s), até porque, nenhum estranho será 
recebido neste ambiente social sem a concordância expressa de todo(a/s) o(a/s) sócio(a/s), 
impedindo inclusive, a inclusão de sócio(a/s) pela arrematação da(s) quota(s) em hasta pública, 
pela adjudicação judicial ou pela decorrência de execuções ou qualquer processo judicial 
contra sócio(a/s) ou a própria sociedade. 
 

Da Cessão de Quotas Intervivos 
 
CLÁUSULA 7ª - A(s) quota(s) de capital social da empresa é(são) inalienável(is) e impenhorável/(is), 
seja judicial ou extrajudicialmente, sob qualquer título ou circunstância. Em nenhum tempo e sob 
nenhuma hipótese o(a/s) sócio(a/s) pode(m) transferir ou ceder integralmente ou parcialmente 
sua(s) quota(s), seja a terceiros, meeiro(a), herdeiro(a) necessário(a), usufrutuário(a), donatário(a), 
testamentário(a), legatário(a) ou sucessor(a), ou em qualquer outra situação que tratar de 
transferência de titularidade de quota(s), seja total ou parcialmente em favor de terceiros 
estranhos ao quadro societário, salvo por anuência expressa de todo(a/s) os(as) sócio(as), 
representando a totalidade das quotas do capital social da sociedade, preservando-se desta 
forma, por vontade unânime do(a/s) sócio(a/s), a affectio societatis. 
 
§ 1º - O(a/s) sócio(a/s) pode(m) transferir total ou parcialmente sua(s) quota(s) entre os(as) 
próprios(as) sócios(as), atendendo o regime de cessão de quota(s), em observância ao princípio 
constitucional da livre disponibilidade patrimonial e da plena liberdade de associar e de não 
permanecer associado(a). 
 
§ 2º - Para que haja a transferência de quota(s) entre os(as) sócios(as), a oferta deverá ser 
formalizada a administração da sociedade, por carta ou qualquer meio digital suscetível a 
verificação e confirmação de recebimento, contendo a quantidade, preço e condições de 
pagamento da(s) quota(s) ofertada(s), o(a) qual remeterá cópia a todo(a/s) os(as) quotistas, que 
poderá(ão), dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da 
formalização da oferta pela administração, adquirir a(s) referida(s) quota(s) total ou parcialmente. 
 

a) Poderá(ão) ainda o(a/s) sócio(a/s) quotista(s), no mesmo prazo, apresentar ao alienante 
uma contraproposta, sendo ao mesmo(a) facultado aceitar ou não. Caso mais de um 
sócio(a) resolva adquirir tais quotas, o direito de adquiri-las será rateado, 
proporcionalmente, conforme a participação de cada sócio(a) no Capital Social, que 
poderá ou não exercê-lo(a) total ou parcialmente. 
 

b) O(a) sócio(a) dissidente não poderá oferecer a integralidade de sua(s) quota(s) para 
qualquer um do(a/s) sócio(a/s), devendo observar a proporção de quota(s) de cada 
sócio(a) no capital social. No caso de não haver interesse na aquisição de quota(s) 
do(a/s) sócio(a/s) dissidente(s), conforme disposto no parágrafo anterior, e, por vontade 
do(a/s) sócio(a/s), e fundamentando-se na affectio societatis, que caracteriza a 
sociedade limitada, e, por deliberação da sociedade na proporção representativa em ¾ 
(três quartos) das quotas no capital social, a sociedade poderá sofrer a correspondente 
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redução de seu capital social ou adquirir a(s) própria(s) quota(s) mantendo-as em 
tesouraria. Poderá(ão) o(a/s) sócio(a/s), ainda, mediante deliberação unânime destes, 
aprovar a cessão e transferência de quotas à terceiros estranhos a Sociedade. 

 
§ 3º - A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente modificação do contrato social 
com o consentimento do(a/s) demais sócios(as), não terá eficácia quanto a estes e à sociedade. 
 

Da Cessão de Quotas Causa Mortis 
 
CLÁUSULA 8ª – No caso de óbito de qualquer um do(a/s) sócio(a/s), a sociedade não se 
dissolverá, mas prosseguirá com o(a/s) sócio(a/s) remanescente(s). Somente por disposição 
expressa e unânime do(a/s) sócio(a/s) remanescente(s), o(a/s) herdeiro(a/s) e sucessor(es) do(a) 
sócio(a) poderão ingressar na sociedade. 
 
§ 1º - Não havendo interesse do(a/s) sócio(a/s) remanescente(s) ao ingresso de herdeiro(a/s) 
do(a) sócio(a) falecido(a) (de Cujus), o(a/s) sócio(a/s) remanescente(s) pagará(ão) ao(s) 
herdeiro(a/s) necessários ou sucessor(es) do(a) sócio(a) falecido(a) o que lhe couber nos haveres 
da sociedade, conforme critério de avaliação da(s) quota(s), previsto no § 3º desta cláusula. 
 
§ 2º - No caso de não haver interesse na aquisição da(s) quota(s) do(a) sócio(a) falecido(a) 
pelo(a/s) sócio(a/s) remanescente(s), o valor da participação do(a) sócio(a) falecido(a) no 
capital social da sociedade será validado e apurado em Demonstração Financeira Patrimonial 
Especial, pelos seguintes critérios: 
 

a) Atender sempre a legislação fiscal e comercial, ser elaborado no prazo de 60 (sessenta) 
dias posterior a data do falecimento do(a) sócio(a), ser pago na exata proporção da 
participação do(a) sócio(a) falecido(a) no Capital Social, conforme o fluxo de caixa da 
sociedade; 

b) O pagamento a ser desembolsado ao(s) herdeiro(a/s) ou sucessor(es) do(a) socio(a) 
falecido(a) não venha a prejudicar o ritmo operacional da sociedade, observando que o 
desembolso de caixa deverá ser efetuado com base em valores apurados no Balanço 
Especial, e por fim, os lucros apurados posteriores a data do falecimento do(a) sócio(a), 
não comunicarão e nem constituirão parte e direito do(a) sócio(a) falecido(a). 

 
§ 3º - O(a/s) Sócio(a/s) remanescente(s) poderá(ão) a qualquer tempo, optar total ou 
parcialmente pela compra da(s) quota(s) do(a) sócio(a) falecido(a), conforme condições 
financeiras de cada sócio(a), desde que não haja deliberação unânime da sociedade pela 
redução do capital social, mediante o pagamento do valor apurado em Balanço Especial 
mencionado nesta cláusula. 
 
§ 4º - É facultado ao(s) herdeiro(a/s) ou sucessor(es) do(a) sócio(a) falecido(a), o direito de 
fiscalizar os negócios da sociedade, mediante procurador(es) ou não. Esse direito não 
compreende o de Interferir na administração da sociedade, mas limitando-se somente ao ato de 
verificação física e contábil dos valores do ativo, até que todos os haveres do(a) sócio(a) 
falecido(a), esteja(m) totalmente liquidado pela sociedade. O Balanço Especial contábil deverá 
ser levantado, considerando o valor real dos bens do patrimônio da sociedade, e não o resultante 
do último balanço contábil da sociedade, mesmo que o(a) sócio(a) falecido(a) tenha 
aprovado(a) o demonstrativo contábil. 
 
§ 5º - No caso de falecimento do(a) sócio(a), o(a/s) herdeiro(a/s) ou sucessor(es) não estará(ão) 
eximido(a/s) da(s) responsabilidade(s) pelas obrigações sociais anteriores, entre os(as) sócios(as), 
até 02 (dois) anos após a averbação do contrato de alteração de saída do(a) sócio(a) 
falecido(a) do quadro social da sociedade, até que, nestes 02 (dois) anos, se liquidem os 
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interesses e responsabilidades que tiver nos negócios sociais pendentes. E, no caso de não haver 
averbação do contrato social, por qualquer razão que seja, a responsabilidade abrangera até 02 
(dois) anos posteriores ao falecimento do(a/s) sócio(a/s) e durante este biênio, o(a/s) herdeiro(a/s) 
e sucessor(es) concorrerá(ão) com os demais sócios(as) nas responsabilidades pelas novas 
operações sociais. 
 
§ 6º - Até que se ultime no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo(a) de cujus, 
incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e passiva dos 
interessados perante a sociedade. 
 

Do Direito de Preferência no Aumento de Capital Social 
 
CLÁUSULA 9ª - Em caso de aumento de capital, o(a/s) sócio(a/s) o subscreve(m) em igualdade de 
condições e na proporção exata da(s) quota(s) que possui(e)m, salvo se o(a/s) sócio(a/s) 
renunciar(em) ao direito de subscrição. Se qualquer sócio quotista não exercer o direito de 
preferência aqui estabelecido, tal direito transferir-se-á automaticamente ao(s) outro(s) quotista(s), 
na proporção de sua(s) participação(ões) no Capital Social. 
 
§ 1º - Não havendo disponibilidade financeira, ou a conferência de bens, sendo inviável para o 
consequente aumento do capital, em razão da necessidade financeira imediata, o(a/s) 
sócio(a/s) poderá(ão), por deliberação unânime da(s) quota(s) do capital social da sociedade, 
optar pelo ingresso de novo(a/s) sócio(a/s), pessoas físicas ou jurídicas, ou através de operação 
de incorporação da sociedade, na figura de incorporada. 
 
§ 2º - Fator relevante, a sociedade não se dissolverá pelo falecimento, falência, insolvência, 
dissolução, declaração de Incapacidade ou retirada de qualquer sócio(a), continuando com seu 
objeto social em atividade com o(a/s) sócio(a/s) remanescente(s), podendo manter-se a 
sociedade como unipessoal. No caso de haver sócio(a) falido(a), insolvente, dissolvido(a), 
falecido(a) e incapaz, ou que queira retirar-se da sociedade, o(s) sócio(s) remanescente(s), em 
observância a proporcionalidade de participação no capital social, poderá(ão) adquirir sua(s) 
quota(s) pelo valor contábil do capital social, em conformidade com a última demonstração 
financeira mensal da sociedade. 
 

Da Penhora, Penhor e Caução das Quotas 
 
CLÁUSULA 10 - As quotas que compõem o total do capital social da sociedade, não poderão sob 
qualquer hipótese, mesmo por determinação unânime do(a/s) sócio(a/s), serem objetos de 
penhora, caução, onerada(s) ou gravada(s), total ou parcialmente, bem como, outros direitos e 
ônus. O(a/s) sócio(a/s) por esta cláusula restringem todas as operações de penhor, caução, 
outros direitos e ônus sobre a(s) quota(s) pertencente(s) a cada um do(a/s) sócio(a/s), em 
observância ao affectio societatis, não permitindo a aplicação analógica à Lei das sociedades 
por ações quanto ao penhor, caução e outros direitos e ônus sobre as quotas, uma vez que há 
permissão na Lei das sociedades por ações quanto às restrições estabelecidas nesta cláusula. 
 
§ 1º - As quotas sociais da sociedade não poderão sobre quaisquer hipóteses serem transferidas a 
pessoa estranha ao quadro social da sociedade, em observância ao disposto nas Cláusulas 6ª, 7ª 
e 8ª. No caso de penhora judicial, prevista no artigo 1.026 da Lei nº 10.406/2002 - Código Civil 
Brasileiro, a execução abrangera somente o direito patrimonial do(a) sócio(a), nunca o direito 
pessoal do(a) sócio(a) devedor(a). O(a) credo(a) do(a) sócio(a) devedor(a) tornar-se-á apenas o 
titular do direito de crédito relativo ao(s) lucro(s) líquido(s) e aos haveres apurados com relação às 
quotas sob penhora, nunca adquirindo o status de sócio(a), protegendo-se desta forma o direito 
creditório do(a) credor(a) e o affectio societatis da sociedade limitada. 
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§ 2º - Os lucros líquidos e os haveres apurados de cada sócio(a) deverão obedecer ao disposto na 
Cláusula 20 deste instrumento, e, somente após a deliberação do(a/s) sócio(a/s) com referência à 
finalidade do(s) lucro(s) a ser(em) distribuído(s), passará o(a) credor(a) a possuir direito em receber 
a parte em que lhe couber na quota social, concorrendo na divisão periódica de lucro(s) se 
houver, até que se liquide a sociedade e concordando com a livre vontade do(a/s) sócio(a/s) na 
finalidade do(s) lucro(s), não podendo exigir sobre qualquer hipótese, desde logo a sua parte na 
quota do(a) sócio(a) devedor(a). 
 
§ 3º - No caso de haver interesse da sociedade ou do(s) sócio(a/s), o(s) sócio(s) ou a sociedade 
poderá(ão) adquirir a(s) quota(s) do(a) sócio(a) devedor(a), observando a preferência de ordem 
prevista nas Cláusulas 7ª e 8ª deste instrumento, liquidando a dívida do(a) sócio(a) devedor(a) 
com o seu(ua) credor(a), tornando-se credor(a) do(a) sócio(a) devedor(a) com garantia de 
sua(s) quota(s). Neste caso, por vontade unânime do(a/s) sócio(a/s), decide(m) que, o(a) socio(a) 
credor(a) poderá requerer a liquidação antecipada da(s) quota(s) do(a) sócio(a) devedor(a), 
recebendo em dinheiro conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1.026 da Lei n.º 10.406/2002, 
ou, requerendo em juízo, ou através de alteração contratual, a transferência da(s) quota(s) para 
a sua titularidade pelo valor total da dívida. 
 

Da Impossibilidade de Direito de Recesso 
 
CLÁUSULA 11 - Na necessidade de proteger a sociedade, a continuidade da empresa contra 
o(a/s) próprio(a/s) sócio(a/s), e por livre e unânime vontade do(a/s) sócio(a/s), foi estabelecida 
esta cláusula, impossibilitando a dissolução parcial imotivada da sociedade por vontade de um 
ou mais sócios, não possuindo os sócios o direito de retirar-se da sociedade, concorrendo com o 
risco do negócio com os demais sócio(a/s). 
 
§ Único - Somente por manifestação de vontade e por deliberação representativa unânime do 
capital social da sociedade, o(a) sócio(a) poder-se-á retirar de modo irretratável, com todas as 
suas quotas sociais, perdendo de imediato, após a deliberação em reunião de quotistas, a 
condição de sócio(a). 

 
Da Exclusão de Sócio 

 
CLÁUSULA 12 - Por vontade unânime do(a/s) sócio(a/s), decide(m) por esta cláusula, em 
disciplinar(em) o direito de exclusão de sócio(a), ao encontro do disposto neste instrumento 
contratual, pelos seguintes motivos: 
 

I- Inabilitação de sócio(a/s) em razão de necessidade técnica; 

II- Incapacidade moral exteriorizada na comunidade da sede ou filiais da sociedade ou em 
outras localizações, bem como no tratamento imoral com os demais sócio(a/s) da 
sociedade; 

III- Incapacidade civil exteriorizada por dívidas tendo por fim o estado de insolvência ou 
falência do(a) sócio(a) 

IV- Abuso de autoridade; 

V- Prevaricação; 

VI- Violação das cláusulas deste contrato e as normas legais civis e penais da sociedade em 
comum; 

VII- Conduta ou omissão de atos que venham a pôr em risco a continuidade da sociedade, 
em virtude de ato de inegável gravidade; 

VIII-  Liquidação da quota do(a) sócio(a) devedor(a) requerido pelo(a) seu(ua) credo(a); 



Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 19/01/2026
Arquivamento 20253792061 Protocolo 253792061 de 19/12/2025 NIRE 42209793125
Nome da empresa DJJ SOLUÇÕES LOGÍSTICAS LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 141036485669942
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/01/2026FABIANA_EVERLING -  Secretária-Geral

19/01/2026

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

57.598.637 JAISON CARDOSO CARVALHO BUENO 
CNPJ 57.598.637/0001-49 

 

 

12 

IX- Grave divergência entre o(a/s) sócio(a/s); 

X- Outras modalidades que justifiquem a justa causa. 
 
CLÁUSULA 13 - Pode(m) o(a/s) sócio(a/s) ser(em) excluído(a/s) quando a maioria do(a/s) 
sócio(a/s), representando mais da metade do capital social, entender(em) que um ou mais 
sócio(a/s) está(ão) pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de ato(s) grave(s) e 
que configure Justa causa. 
 
§ 1º - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada para 
este fim, ciente o(a) acusado(a) em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício 
do direito de defesa. 
 
§ 2º - Será também de pleno direito excluído da sociedade o(a) sócio(a) declarado falido(a), ou 
aquele(a) cuja quota tenha sido liquidada para o pagamento de credor(a) particular do(a) 
sócio(a). 
 
§ 3º - Será excluído o(a) sócio(a) quotista que pratique atos de inegável gravidade, justa causa ou 
incapacidade superveniente, conforme previsto no art. 1.030 e no art. 1.085 da Lei 10.406/02. 
 
§ 4º - Para fins de determinação do sentido de atos de inegável gravidade, temos a calúnia, 
concorrência desleal, abuso de poder, o calote de um(a) sócio(a) em relação à sociedade 
empresária, a(s) sua(s) quota(s) subscrita(s) e não integralizada(s) no prazo pactuado no contrato 
social, em consonância com o Art. 1.004 da Lei 10.406/02. 
 
§ 5º - Para fins de determinação do sentido de justa causa, como motivo de expulsão de um(a) 
sócio(a), temos abuso de poder, prevaricação, violação ou não cumprimento das disposições 
pactuadas no contrato social. A falta de decoro empresarial, que deve ser provada por ato(s) de 
desídia, atentado aos ditames do contrato social ou objetivo aziendal, concorrência profana e 
atos de sócio pródigo. 
 
§ 6º - Será(ão) liquidada(s) a(s) cota(s) de sócio(a) quotista que vier a apresentar: 
 

a) Incapacidade superveniente que pode ser adquirida por uma enfermidade, acidente ou 
deficiência mental, cuja incapacidade deverá ser atestada por no mínimo 03 (três) laudos 
expedidos por distintos profissionais médicos devidamente habilitados, acompanhado de 
comunicado extrajudicial com 60 (sessenta) dias de antecedência. 

b) Incapacidade por irresponsabilidade que impeça o(a) sócio(a) de exprimir a vontade de 
forma séria e idônea, como os ébrios, os viciados em tóxicos e os pródigos, serão 
liquidadas suas cotas, mediante comunicado extrajudicial com 30 (trinta) dias de 
antecedência (arts. 3° e 4° da Lei 10.406/02). 

 
Inciso Único – Em ambas as ocasiões, o(a/s) herdeiro(a/s) e sucessor(es) do(a) sócio(a) 
incapacitado(a) exercerá(ão) o direito de aquisição das respectivas quotas. Na falta de interesse 
de herdeiro(a/s) e sucessor(es) de exercer o direito de preferência no prazo máximo de 180 (cento 
e oitenta) dias após oficialmente notificada a sociedade, será garantindo ao(s) sócio(a/s) 
remanescente(s) o direito exclusivo de preferência na aquisição da(s) respectiva(s) quota(s), cujo 
valor será considerado pelo montante efetivamente realizado e liquidar-se-á com base na 
situação patrimonial da sociedade, verificada em balanço especialmente levantado, à data da 
resolução, e seus haveres lhe serão pagos em 60 (sessenta) parcelas iguais, mensais e sucessivas, 
vencendo a primeira 30 (trinta) dias após a apuração do valor. 
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§ 7º - O arquivamento no Registro Público de Empresas Mercantis do(s) ato(s) referente à retirada 
espontânea e à exclusão de sócio(a), inclusive a subsequente alteração contratual, independe 
da assinatura do(a) retirante ou do excluído(a). 
 

Da Responsabilidade e Solidariedade dos Sócios 
 
CLÁUSULA 14 - Cada sócio(a) responde perante a sociedade apenas pela integralização da(s) 
quota(s) que subscrever no capital social. Enquanto o capital social não estiver totalmente 
integralizado, não se tem a separação do patrimônio da sociedade e do(a) sócio(a), 
respondendo todo(a/s) o(a/s) sócio(a/s) solidariamente perante as dívidas da sociedade de 
qualquer natureza, inclusive as tributárias, sempre no limite do capital descoberto. 
 
§ 1º - Se o capital social da sociedade estiver a descoberto, pela falta de integralização do 
capital subscrito, o(a/s) sócio(a/s) responderá(ão) solidariamente em qualquer caso pelo capital 
que falta a integralizar; possibilitando desta forma, conforme a Lei, a responsabilidade executiva 
secundária contida no artigo 592, II da Lei 5.869 de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil, observando-se o benefício de ordem previsto no artigo 1.024 da Lei 10.406 de 10 de janeiro 
de 2002 - Código Civil Brasileiro. 
 
§ 2º - Em observância ao princípio da integridade do capital social, expressamente declarado no 
artigo 1.055 da Lei no 10.406/2002, e, no caso de haver integralização mediante o ingresso de 
créditos ou bens de valor econômico, sendo úteis ou relacionados na consecução do objeto 
social, todo(a/s) o(a/s) sócio(a/s) responde(m) solidariamente pela exata estimação dos bens 
conferidos ao capital, mesmo no caso de haver sido totalmente integralizado. 
 
§ 3º - No ingresso de bens, cujo valor seja atribuído pelo(a) sócio(a), e, não havendo exigência de 
apresentação de laudo de avaliação pelo(a/s) sócio(a/s) antes do seu ingresso, e, se o valor dos 
bens for inferior ao que fora atribuído, faltará ao capital da sociedade, para sua integridade, a 
diferença entre o valor do capital social, calculado pelo valor real do bem, ocasionando neste 
caso, a responsabilidade solidária de todo(a/s) o(a/s) sócio(a/s) no montante que faltar para que 
estabeleça a integridade e consistência do capital social. No caso de haver cessão de créditos à 
sociedade, com objetivo de aumento do capital social, o(a/s) sócio(a/s) responde(m) 
solidariamente pela solvência do(a) devedor(a). A responsabilidade do(a/s) sócio(a/s) é limitada 
e não solidária, ou seja, cada sócio(a) responde pala parcela do capital que integralizar, tal 
como ocorre nas normas aplicáveis na sociedade anônima. 
 

Da Responsabilidade dos Sócios Perante a Seguridade Social 
 
CLÁUSULA 15 - O(a/s) sócio(a/s) é(são) responsável(is) solidariamente com seu(s) bem(ns) 
pessoal(is) pelas obrigações da sociedade perante a seguridade social conforme artigo 13 da Lei 
nº 8.620/93. 
 
§ Único - A lei especial mencionada no caput desta cláusula afasta a incidência da regra de 
limitação da responsabilidade do(a/s) sócio(a/s) da sociedade limitada para efeitos do 
cumprimento das obrigações securitárias; respondendo solidariamente e ilimitadamente o(a/s) 
sócio(a/s) pelo pagamento das dívidas da sociedade, contraídas junto à seguridade social. 
 

Da Administração da Sociedade 
 
CLÁUSULA 16 - A administração da sociedade será exercida em ISOLADAMENTE pelo(a/s) 
sócio(a/s) Diogo Luiz Lopes, a(aos) qual(is), no exercício de sua(s) função(ões), o(a/s) 
administrador(a/s/es) fica(m) investido(a/s) dos mais amplos e gerais poderes de gestão e 
administração, próprios do cargo, a fim de garantir o pleno funcionamento dos negócios sociais e 
a realização do objeto da sociedade. A ele(a) caberá a responsabilidade ou representação ativa 
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e passiva da sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto, 
o uso do nome empresarial em negócios estranhos aos fins sociais e na condição de 
administrador(a) terá especificamente os seguintes poderes: 
 

i) Dirigir os negócios da sociedade com amplos poderes de administração, podendo 
praticar todos os atos e operações que forem necessários convenientes à realização de 
seu objeto social, inclusive contratar com instituições financeiras, assinar(em) todo e 
qualquer documento, contrato ou papel que implique em responsabilidade da sociedade, 
seja público ou particular, prestando cauções, avais, fianças, hipotecas ou penhores, 
firmar(em) compromisso(s), a emissão de cheques, letras de câmbio, nota(s) promissória(s), 
duplicata(s), emitir e aceitar quaisquer outro(s) título(s) de crédito, avalizá-lo(s) ou endossá-
lo(s), contrair(em), confessar(em), transigir(em), receber(em) e dar quitação, outorgar 
poder(es) por mandato público ou particular, e praticar(em) quaisquer outro(s) contrato(s) 
ligado(s) à estrutura financeira da sociedade; 

j) Contratar empregados, nomear agente(s), receber dinheiro e valor(es) da sociedade e 
solver as suas obrigações, fazer todas as despesas e guardar seus bens; 

k) A condução geral dos negócios da sociedade; 

l) Representar a sociedade em juízo ou fora dele; 

m) Alienar bens móveis e imóveis; 

n) Assinar todo e qualquer contrato de compra, venda, serviços, e outros ligados ao processo 
operacional da sociedade, administrativo e legal; 

o) Enfim, podendo praticar todos os atos ilimitadamente e sem reservas, a fim de gerir o bom 
andamento dos negócios da sociedade. 

p) Fica expressamente vedado o uso da firma, sob qualquer pretexto ou modalidade, em 
operações ou negócios estranhos ao objeto social. 

 
§ 1º - A sociedade será administrada pelo(a/s) Sócio(a/s) Administrador(es) por prazo 
indeterminado ou enquanto perdurar esta disposição de vontade entre o(a/s) sócio(a/s), sendo 
vedada sob pena de nulidade do ato, a administração de negócio(s) por mandato a favor de 
sócio(a/s) e não sócio(a/s), sendo que, na falta de do(a) sócio(a/s) administrador(es), por 
qualquer motivo justo, ou no caso da disposição descrita na Cláusula 8ª deste instrumento, no 
prazo de 90 (noventa) dias úteis, a sociedade será representada por Administrador(es) 
remanescente(s), sendo aplicável esta mesma disposição em caso de renúncia do mandato. 
 
§ 2º - No caso de impedimento do Sócio(s) Administrador(es) a sociedade poderá ser 
administrada isoladamente por um do(a/s) sócio(a/s), ou por Administrador(es) não sócio(s), 
eleito(s) em reunião de quotistas por deliberação mínima de ¾ (três quartos), representativa das 
quotas no capital da sociedade. A alteração contratual ocorrerá após o aceite unânime do(a/s) 
sócio(a/s), podendo o(s) Administrador(es) ser(em) sócio(a/s) ou terceiro não sócio, aprovado em 
reunião dos quotistas conforme antes disposto. 
 
§ 3º - O(s) Administrador(es) receberá(ão) a título de pró-labore, remuneração mensal, 
determinada conjuntamente entre o(a/s) demais sócio(a/s) e sob responsabilidade deste(s), 
respeitando as normas fiscais vigentes e os seus limites. 
 
§ 4º - A responsabilidade da sociedade na execução da administração será por inteira, pessoal e 
única do(a) Sócio(a/s) Administrador(a/s/es), bem como na execução do objeto social, descrita 
neste instrumento, respondendo ainda, por distribuição de lucros ilícitos ou fictícios. 
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§ 5º - O exercício financeiro e administrativo, bem como a prestação de contas da administração 
da sociedade, será realizado pelo(s) Sócio(a/s) Administrador(a/es) nos quatro primeiros meses 
seguintes ao término de cada exercício social, que coincidirá com o ano civil, o(s) qual(is) tem o 
dever de diligência de lealdade e de informar, submetendo justificadamente ao(s) sócio(a/s) em 
reunião do(a/s) quotista(a/s) para a sua aprovação, as contas do balanço patrimonial, balanço 
de resultado econômico, inventário físico do ativo e inventário do passivo social, livros de registros 
contábeis, quadro de colaboradores e toda documentação exigida por lei, devendo ser 
aprovado ou não pelo(a/s) quotista(a/s) com representação em ¾ (três quartos) das quotas no 
capital social, podendo ainda, e por deliberação do(a/s) quotista(a/s) na mesma proporção de 
representação, ser a prestação de contas realizada em períodos inferiores a 12 (doze) meses. 
 
§ 6º - A renúncia da Administração, durante a consecução do objeto social, será por declaração 
expressa do renunciante, cessando o exercício de suas funções nas quais foi investido(a), desde o 
momento em que notificar a sociedade, e esta tomar conhecimento, passando a não ter mais 
responsabilidade, perante a sociedade, terceiros e fazenda pública, desde a data da notificação 
à sociedade, e posterior ao cumprimento das formalidades de averbação junto ao registro 
competente. 
 
§ 7º - O encerramento da responsabilidade por atos regulares praticados durante a gestão, ou em 
razão de renúncia, será determinado após a aprovação de contas em reunião do(a/s) quotistas, 
permanecendo a responsabilidade até o final do prazo prescricional de ação, por violação da lei 
ou deste contrato social, pelo prazo de 03 (três) anos, contados da data da reunião do(a/s) 
quotistas que aprovarem suas contas. A destituição do(a) Administrador(a) obedecerá ao prazo 
estabelecido no § 2ª desta cláusula. 
 
§ 8º - A sociedade não é responsável pelos atos do(a) Administrador(a) "ultra vires", e pelos atos 
praticados com violação da Lei ou deste instrumento, ou mesmo aqueles atos que representem 
abuso de poder ou desvio de finalidades em prejuízo da sociedade, de seu(s) sócio(a/s) ou de 
terceiros. Perante terceiros, a sociedade não será responsável, cabendo ao terceiro prejudicado, 
ação de reparação de danos contra o(a) Administrador(a), pelos atos praticados com: 
 

d) Excesso de poderes; 

e) Ato que resultar infração à limitação de poderes estabelecidos nesta cláusula; 

f) Operação estranha ao objeto social. 
 
§ 9 - É de responsabilidade do(a) Sócio(a) Administrador(a), o dever de conduta leal na 
conclusão do objeto social e de todo contrato, cabendo na relação com terceiros, estabelecer 
seus limites e circunstâncias concretas, demonstrando previamente os atos constitutivos de gestão 
da sociedade. No caso de justa ausência ou sua debilitação física, ou até em decorrência da 
consecução do objeto social, a sociedade será representada isoladamente, pelo(a) 
Administrador(a) remanescente. 
 
§ 10 - Responderá por perdas e danos perante a Sociedade, o(a/s) Administrador(es) que 
realizar(em) operações, sabendo ou devendo saber que estava agindo em desacordo com a 
maioria, ou que usou de seu poder para realizar. 
 
§ 11 - O(a/s) sócio(a/s) e administrador(es) responde(m) solidariamente perante a sociedade e 
aos terceiros prejudicados por culpa no desempenho de sua(s) função(ões), o(s) qual(is), 
deverá(ão) ter, no exercício de sua(s) função(ões), o cuidado e a diligência que todo homem 
ativo e probo costuma empregar na administração de seu(s) próprio(s) negócio(s). 
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§ 12 - O(a/s) administrador(es) poderá(ão) nomear procurador(es) para gerir e administrar seu(s) 
negócio(s) e todos os atos da empresa, que o(a/s) representa(m) em todos os atos da sociedade, 
necessitando esta procuração ser outorgada por um do(a/s) sócio(a/s) administrador(es), 
especificando os atos a serem praticados e o seu prazo. 
 
§ 13 – Aplica-se à atividade do(a) administrador(a), no que couber, as disposições concernentes 
ao mandato. 
 

Da Responsabilidade Criminal 
 
CLÁUSULA 17 – O(s) Sócio(a/s) Administrador(a/es) declara(m) e reitera(m) expressamente e em 
conformidade com o disposto no artigo 1.101, § 18 do Código Civil, sob pena da Lei, que não 
está(ão) impedido(s) de exercer(em) a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede 
inclusive, ainda que em caráter temporário, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. Declaram ainda, para os efeitos legais que, no caso de 
comprovação de sua falsidade, será nulo de pleno direito perante o Registro do Comércio o ato a 
que se integra esta declaração, sem prejuízo das sanções a que estiverem sujeitos. 
 

Das Deliberações Sociais 
 
CLÁUSULA 18 - A reunião da sociedade poderá ser convocada por qualquer do(a/s) sócio(a/s), 
conforme as normas estabelecidas na legislação pertinente, mediante a expedição de carta 
convocatória ou qualquer meio digital suscetível a verificação e confirmação de recebimento, 
com local, data, hora e a ordem do dia da reunião, para o endereço do(a/s) sócio(a/s), para 
esse fim. 
 
§ 1º - Ficam dispensadas as formalidades de convocação para reunião previstas no § 3° do art. 
1.152 do Código Civil, quando todos o(a/s) sócio(a/s) comparecerem ou se declararem, por 
escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. 
 
§ 2º - Torna-se dispensável a reunião por determinação legal ou quando todos o(a/s) sócio(a/s) 
decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto de deliberação. 
 
§ 3º - Porém, em sendo necessária a realização de reunião, as deliberações sociais, nas quais 
cada quota do capital corresponderá a um voto, serão tomadas mediante quórum de instalação 
que será a maioria absoluta do capital social, quórum este que também se aplica a nomeação 
do(a/s) administrador(a/es), porém para a alienação do estabelecimento comercial, cisão, fusão, 
transformação, liquidação ou dissolução o quórum deliberativo será, então, de ¾ (três quartos) 
dos votos dos quotistas. 
 
§ 4º - As deliberações sociais, por esta cláusula, passam a ser o de regime de competência 
privativa da comunhão do(a/s) sócio(a/s) e serão oficialmente reguladas mediante decisão 
do(a/s) sócio(a/s), em reunião denominada de ¨reunião de quotistas”, cujo objeto é a 
deliberação majoritária do(a/s) sócio(a/s). 
 
§ 5º - Serão nulos, todos e quaisquer atos não previstos neste instrumento, sem que as deliberações 
sociais não sejam aprovadas por vontade majoritária do(a/s) sócio(a/s), representados em ¾ (três 
quartos) das quotas no capital social e exclusão de sócio(a); salvo a inclusão de sócio(a/s), por 
qualquer motivo que seja, quando as deliberações sociais deverão ser aprovadas por vontade 
unânime do(a/s) sócio(a/s), representados por 100% (cem por cento) das quotas no capital social. 
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§ 6º - A sociedade, ou seja, o(a/s) sócio(a/s), deverão observar o disposto no artigo 35, Inciso VI, 
da lei nº 8.934 de 18 de novembro de 1.994, sendo que, nulo será o ato de alteração contratual se 
não for por deliberação majoritária representados por ¾ (três quartos) das quotas no capital 
social. A deliberação de qualquer ato da sociedade, somente passará a ter repercussão jurídica, 
mediante vontade expressa do(a/s) quotista(s), representados em ¾ (três quartos) das quotas no 
capital social, sendo nulo qualquer ato contrário. 
 
§ 7º - Em reunião do(a/s) quotistas, será deliberado, conjuntamente com o(a/s) 
Administrador(a/es) e com a respectiva anuência destes: 
 

I- Aprovação das contas da administração; 

II- A designação do(a/s) administrador(a/es), quando feita em ato separado; 

III- A destituição do(a/s) administrador(a/es); 

IV- Modo de remuneração do(a/s) Sócio(a/s) Administrador(es), podendo ser modificada a 

qualquer critério, a ser estabelecido em reunião do(a/s) quotista(s), sendo remuneração 
fixa, variável, ou ambas as remunerações; 

V- Modificação do contrato social; 

VI- Incorporação, cisão, fusão e dissolução da sociedade; 

VII- Cessação do estado de liquidação; 

VIII- Pedido de recuperação judicial e extrajudicial; 

IX- A deliberação em sociedades controladas; 

X- A nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas 

XI- Autodeclaração de falência. 
 
§ 8º - Todas as deliberações já pré-estabelecidas nas cláusulas deste contrato prevalecem, 
acrescidas do previsto nesta cláusula. A vontade individual de cada sócio(a) presente na reunião 
do(a/s) quotista(a/s), manifestar-se-á no interesse da sociedade e não no particular do(a) 
sócio(a). O(a/s) sócio(a/s) determina(m) por esta cláusula que a reunião de quotistas será na sede 
da sociedade, com convocação e instalação pelo quórum representativo em ¾ (três quartos) das 
quotas do capital social, deliberando pela maioria absoluta das quotas no capital social, sobre os 
assuntos já estipulados neste instrumento. 
 
§ 9º - As decisões deliberadas em reunião do(a/s) quotistas são indelegáveis e soberanas, 
atendendo o princípio da comunhão do(a/s) sócio(a/s), com prevalência vinculativa de todo(a/s) 
o(a/s) sócio(a/s) à deliberação da maioria absoluta das quotas no capital social da sociedade. As 
convocações do(a/s) quotistas a fim de deliberar(em) sobre o assunto de interesse social serão 
realizadas através de notificação pessoal ao(s) sócio(a/s), para o seu comparecimento, 
exercendo o(a/s) sócio(a/s) seu direito individual de votação. A convocação será por edital de 
convocação ou qualquer meio digital suscetível a verificação e confirmação de recebimento, e 
o mesmo trará expressamente a ordem do dia, bem como, data, hora, lugar, referência que 
demonstre ser primeira ou segunda convocação e a natureza da reunião. A convocação será 
realizada pessoalmente, dispensando-se desta forma a convocação pública. 
 
§ 10 - É vedado ao(s) sócio(a/s) nas reuniões do(a/s) quotistas, a representação por mandato a 
outro(a) sócio(a) e por não sócio(a), nas deliberações sociais. No caso de grave doença ou de 
justa impossibilidade pessoal de comparecimento, o(a) sócio(a) ausente poderá ser representado 
por outro sócio(a), por não sócio(a) ou por advogado(a), através de mandato expresso, 
manifestando a sua vontade, não podendo ser verbal ou tácito, e com poderes especiais para 
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intervir, discutir, propor, protestar, e votar sobre todos os assuntos referentes å ordem do dia 
especificamente, sendo declarado como abstenção de voto, aos assuntos não autorizados em 
mandato específico, não prevalecendo o entendimento de mandato para assuntos gerais da 
ordem do dia. 
 
§ 11 - A composição da mesa dos trabalhos será da seguinte forma: o presidente da mesa será 
sempre do(s) Sócio(a/s) Administrador(a/es) ou na falta destes o(a) sócio(a) majoritário(a) da 
sociedade entendido como o(a) socio(a) que individualmente detenha o maior número de 
quotas do capital social ou por nomeação daqueles que detiverem maior número e em 
quantidades iguais, já que a sociedade tem caráter personalíssimo, sendo atribuído ao presidente 
a escolha do secretário(a) dos trabalhos, a ser determinado no dia da reunião. 
 
§ 12 - O(a/s) sócio(a/s) por este parágrafo determina(m) por vontade unânime, que se computam 
os votos na proporção dos quinhões de cada sócio(a) no capital, representado pelas respectivas 
quotas. Prevalece na sociedade por este ato, o caráter capitalista do colégio de sócios(as), cujas 
presenças e votos na reunião dos quotistas contam-se pela parte do capital por eles(as) possuída 
e não pelo número de sócios(as) titulares das respectivas quotas. 
 
§ 13 - Realizada a reunião, dos trabalhos e das deliberações tomadas, será lavrada a Ata de 
reunião dos(as) quotistas, dispensando-se o Livro Registro de Atas, a mesma será assinada pelos 
membros da mesa e pelos(as) quotistas participantes da reunião, admitindo-se a forma digital, 
quantos bastem à validade das deliberações, mas sem prejuízo dos que queiram assiná-la, 
podendo, a critério dos(as) quotistas, ser arquivada no competente Registro Público de Empresas 
Mercantis. 
 
§ 14 - As deliberações tomadas de conformidade com o presente contrato e ao amparo da lei 
vinculam todos(as) os(as) sócios(as), ainda que ausentes ou dissidentes. 
 
§ 15 - A Sociedade não constituirá Conselho Fiscal, sendo, portanto, vedada a sua instalação, sem 
prévia alteração do presente Contrato Social. 
 

Da Transformação 
 
CLÁUSULA 19 - A sociedade por deliberação da reunião do(a/s) sócio(a/s) poderá: 
 

a) Transformar-se em outro tipo social; 

b) Incorporar outra sociedade ou ser incorporada; 

c) Fundir-se com outra sociedade; 

d) Cindir-se total ou parcialmente, vertendo seu patrimônio em outras sociedades, 
extinguindo-se caso a versão for total ou absorver patrimônio de sociedade cindida. 

 
 
§ Único – Excetuando-se o disposto na alínea “a”, para todas as demais hipóteses é necessário a 
aprovação de ¾ (três quartos) dos quotistas presentes na reunião, instalada nos moldes do art. 
1074 e seguintes do Código-Civil, bem como a elaboração de laudo de avaliação por profissional 
habilitado, que será nomeado na reunião, e que deverá observar os critérios do balanço especial, 
constantes da Cláusula 14, protocolo e justificativas elaboradas na forma da lei. 
 

Do Exercício Social e dos Lucros e sua Distribuição 
 
CLÁUSULA 20 - O exercício social coincidirá com o ano civil. 
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§ 1º - Anualmente, em 31 de dezembro, será levantado o balanço geral da sociedade, dos lucros 
líquidos ou prejuízos do exercício; concluídas as necessárias amortizações e previsões o saldo 
porventura existente terá o destino que o(a/s) sócio(a/s) houver(em) por bem determinar, sendo 
os prejuízos suportados pelo(a/s) sócio(a/s). 
 

§ 2º - A sociedade poderá levantar balanços mensais, trimestrais e semestrais, cujos lucros, se 
houverem, poderão ser distribuídos entre os(as) quotistas, ou retidos para futuro aumento do 
capital social. Os lucros líquidos, conforme determinação dos(as) quotistas em reunião de 
quotistas poderão: 
 

I- Ser(em) distribuído(s) ao(s) quotista(s) na proporção de sua(s) quota(s), podendo o(a/s) 
sócio(a/s) deliberar(em) a distribuição desproporcional dos lucros, desde que com a 
aprovação dos que tiverem suas participações nos lucros reduzidas em virtude da referida 
deliberação; 

II- Ser(em) retido(s) total ou parcialmente em uma conta de lucros e perdas, para 
compensação de prejuízos do exercício ou do exercício futuros; 

III- Ser(em) aplicado(s) em aumento do capital da sociedade, conforme a participação de 
cada quotista no capital da sociedade. 

 

§ 3º - A época de pagamento do(s) lucro(s) ao(s) quotista(s) que desejar(em) retirar seu lucro, 
tendo como base o lucro de exercícios anteriores ou por conta de período base ainda não 
encerrado, a título de antecipação, será determinada de acordo com as disponibilidades do 
fluxo de caixa da sociedade, em uma ou mais parcelas conforme estabelecerem o(a/s) sócio(a/s) 
em reunião do(as) quotistas. 
 

§ 4º - Cada quotista poderá retirar, conforme sua participação no capital social, o montante que 
desejar, antes do encerramento do mês, trimestre, semestre ou ano, registrando em conta de 
adiantamento de lucros o montante retirado da sociedade, sempre levando em consideração o 
fluxo de caixa da sociedade, sempre após autorização em reunião dos(as) quotistas por 
deliberação majoritária. 
 

§ 5º – O(a/s) sócio(a/s) é(são) obrigado(a/s) à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a 
qualquer título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantias se 
distribuírem com prejuízo do capital. 
 

Do Aumento e da Redução do Capital Social 
 

CLÁUSULA 21 - Em qualquer época a sociedade poderá, nos casos previstos em lei, e neste 
Contrato Social, aumentar ou reduzir o seu capital social, podendo ser realizado somente após a 
reunião dos(as) quotistas, onde haver deliberação unânime das quotas do capital social. 
 

§ 1º - O(a/s) sócio(a/s) deverão deliberar justificadamente sobre o aumento ou redução do 
capital seja por: 
 

I- Necessidade de novos aportes de investimentos ou giro; 

II- A constituição de joint venture; 

III- Incorporação de reservas a fim de equilibrar o balanço; 

IV- Ingresso efetivo de novos recursos em espécies e em bens materiais ou imateriais; 

V- Conversão do capital de terceiros em capital próprio; 

VI- Capitalização de créditos individuais de sócio(a/s) ou de terceiros; 

VII- Transferência à conta de capital de contas de reservas, e outras modalidades, sempre 
justificadas. 
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§ 2º - As deliberações a serem estabelecidas para o disposto nesta cláusula deverão ser tomadas 
em reunião dos(as) quotistas, obedecido ao direito de preferência descrito na Cláusula 9ª deste 
instrumento, devendo após a deliberação, ser realizada nova reunião dos(as) quotistas para 
homologação da redução ou aumento do capital e sua formalização da respectiva alteração do 
contrato. 
 
§ 3º - Havendo aumento de capital por subscrição em dinheiro ou em bens, poderão os(as) 
quotistas em reunião emitir novas quotas subscritas pelo(a/s) sócio(a/s) na proporção da 
respectiva participação no capital social, ou deliberarem o(a/s) sócio(a/s), que o capital dar-se-á 
mediante simples elevação do valor nominal das quotas. 
 
CLÁUSULA 22 - O(a/s) sócio(a/s) declara(m) que a harmonia e a confiança entre o(a/s) sócio(a/s) 
é fundamental para que a sociedade cumpra com competência o seu objeto social. No caso de 
haver necessidades do aumento do capital social, devem o(a/s) sócio(a/s), fazer(em) sua(s) 
contribuição(ões) ao capital por meio da integralização oportuna de sua(s) respectiva(s) quota(s) 
social(is) subscrita(s), dentro do limite temporal previsto pelo(a/s) sócio(a/s) em reunião de 
quotistas. A obrigação do(a/s) sócio(a/s) de integralizar corretamente o capital social tem como 
fundamento a segurança de todos o(a/s) sócio(a/s) e de terceiros que venham a relacionar-se 
com a sociedade. 
 
§ 1º - Não integralizada a(s) quota(s) social(is) subscrita no tempo pré-estabelecido em ata de 
reunião do(a/s) quotista(s), sem necessidade de notificação da sociedade, o(a) sócio(a) tornar-
se-á remisso(a), respondendo pelo dano emergente da mora estabelecido na Cláusula 6ª deste 
instrumento, e permitindo-se por esta cláusula, sua exclusão. 
 
§ 2º - No caso de haver exclusão do(a) sócio(a) remisso(a), o(a/s) sócio(a/s) remanescente(s) 
poderá(ão) adquirir para si a participação do(a) sócio(a) remisso(a), mediante a integralização 
da quota subscrita. No caso do(a) sócio(a) remisso(a) haver integralizado parcialmente o total de 
sua responsabilidade subscrita, deverá(ão), o(a/s) sócio(a/s) sucessor(es) em seu direito de 
integralização de quotas, reembolsar ao socio(a) remisso(a) o valor pago para a sociedade, 
deduzindo todos os encargos, inclusive os juros de mora. 
 

Da Dissolução e Liquidação 
 
CLÁUSULA 23 - A sociedade entrará em dissolução, seguida de liquidação e partilha, nas hipóteses 
previstas no Art. 1.033 CC. 
 
§ 1º - Em todas as hipóteses de dissolução, a reunião, por maioria societária, deverá eleger o 
liquidante, observados os termos do art. 1102 e seguintes do Código Civil Brasileiro, arbitrando os 
seus honorários e fixando data de encerramento do processo liquidatário, e, não havendo 
consenso, será designado judicialmente. 
 
§ 2º - Extinguindo-se a sociedade por ordem judicial ou encerrando suas atividades, o(a/s)s 
sócio(a/s) se compromete(m) neste último caso, a arquivar o distrato social no competente 
Registro Público de Empresas Mercantis. 
 

Dos Endereços 
 
CLÁUSULA 24 - Os endereços do(a/s) sócio(a/s), constante(s) do Contrato Social, serão válidos 
para o encaminhamento de convocações, cartas, avisos, etc., relativos a atos societários de seu 
interesse. 
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§ Único - A responsabilidade quanto à informação oportuna de alterações desses endereços é 
exclusiva do(a/s) sócio(a/s), que deverão fazê-la por escrito ou qualquer meio digital suscetível a 
verificação e confirmação de recebimento. 
 

Disposições Finais 
 
CLÁUSULA 25 - O(a/s) sócio(a/s) declara(m), sob as penas da lei, que a sociedade se enquadra na 
condição  EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
14/10/2006. 
 
CLÁUSULA 26 – O(a/s) cotista(s) aceita(m) as responsabilidades que a lei e este instrumento lhes 
confere(m). 
 
CLÁUSULA 27 - Nos casos omissos neste contrato, a sociedade se regerá pelos dispositivos 
referentes às Sociedades Limitadas, constantes na Lei nº 10.406 de 10.01.2002, e, terá regência 
supletiva, no que for aplicável, pela Lei nº 6.404 de 15.12.1976, do conhecimento de todos o(a/s) 
sócio(a/s), que a elas se sujeitam como se de cada uma se fizesse aqui especial menção. 
 
CLÁUSULA 28 - Por eventual propositura de qualquer ação ou procedimento entre os(as) sócios(as) 
ou deles(as) contra a sociedade, fundada em sua existência, administração ou nesse instrumento, 
as partes, de comum acordo, serão primeiramente submetidos a um processo de mediação 
conduzido por um mediador profissional nomeado de comum acordo entre as partes. Caso a 
mediação não resulte em acordo no prazo de 30 dias, as partes poderão recorrer ao Foro da 
Comarca de Araquari/SC, renunciando a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que 
seja, ainda que venha a ocorrer à mudança de domicílio de qualquer do(a/s) sócio(a/s). 
 
E por estar(em), assim, justo(s) e consensualmente deliberado pelo(a/s) signatário(a/s), o presente 
instrumento é assinado digitalmente em via única, de acordo com a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP-Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2/2001 ou assinatura 
eletrônica avançada instituído pelo Decreto nº 10.543/2020, por ocasião do processo digital 
instituído pelo Registro Público de Empresas Mercantis, cuja autenticidade pode ser publicamente 
verificada no portal oficial do respectivo Registro Mercantil, para que produza um só efeito. 

 
Araquari/SC, 11 de dezembro de 2025. 

 
SIGNATÁRIO(a/s) 

 
 
 
 
 

____________________________________________ 
JAISON CARDOSO CARVALHO BUENO  

CPF nº 067.774.549-42 

____________________________________________ 
JOÃO VITOR DE FREITAS GÖRLL 

CPF nº 077.709.359-62
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
DIOGO LUIZ LOPES 

CPF nº 008.452.079-54 
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TERMO DE AUTENTICACAO
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EVENTOS



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
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MATRIZ
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SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES
AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE

ANEXO 11 – CARTA RECURSO

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa
PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE

EDITAL 02/2025 – PROPE

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
– Resultado Parcial –

À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC

Nome do acadêmico(a):DIOGO LUIZ LOPES

E-mail: 00845207954@EDU.UDESC.BR Telefone: 47 98889-3730

CPF: 008452079-54

Curso: ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO:

INSCRIÇÃO NO EDITAL PROPE 02/2026 ENCONTR-SE NO STATUS DE PENDENTE, OU SEJA,
DOCUMENTAÇÃO INCOMPLETA.

MOTIVO:

Descumpre o art 25.

- a) Cópia de documentação de identificação (RG/CPF) da/o estudante e da esposa.

- b) Título de Eleitor da pessoa inscrita no edital;

- h) Cópia completa da Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) doúltimo exercício, 2025 da esposa;

- i) Documentos de comprovação de renda familiar: Contracheques dos últimos 3 meses antes da inscrição e
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) da esposa e do estudante;

- Declaração de recebimento ou não recebimento de pensão alimentícia dos enteados.

Data: ___21_/___05__/__2026_

_______________________________________
Assinatura da(o) Declarante

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em
parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que
habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena -
detenção, de três meses a dois anos”.



Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 17/10/2019

Dados Pessoais

Nome civil

CPF

DIOGO LUIZ LOPES

008.452.079-54
Data de nascimento

25/12/1981
Nacionalidade

Brasileiro
Sexo

Masculino

ANA MARIA LOPES

Nome da mãe

03/02/2025 - 30/12/2025

Empregador

Q.I. ARMAZENAGENS LTDA
CNPJ RAIZ: 14.899.521

Estabelecimento

Q.I. ARMAZENAGENS LTDA
CNPJ: 14.899.521/0001-37
 ROD BR 280 5065 GALPAO18 E 22B  89245000 COLEGIO AGRICOLA ARAQUARI SC

Cargo

COORD ARMAZEM III-QUIMICO
CBO Cargo

1416-15

Tipo de contrato

Prazo indeterminado

Salário contratual

R$ 3.160,00 por mês

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Admissão

Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇÕES

30/12/2025 - Rescisão Contratual

01/05/2025 - Salário definido para R$ 3.160,00 Por mês , com efeito a partir de

Contratos de trabalho

Página 1Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 21/05/2026.
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.



Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 17/10/2019

ANOTAÇÕES

01/05/2025

01/05/2025 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado

01/05/2025 a 30/12/2025 - Cargo exercido de COORD ARMAZEM III-QUIMICO

03/02/2025 - Salário definido para R$ 3.000,00 Por mês

03/02/2025 - Tipo de contrato definido para Prazo determinado, definido em dias,

Data do Término: 19/03/2025

03/02/2025 - Estabelecimento definido para Q.I. ARMAZENAGENS LTDA

03/02/2025 a 30/04/2025 - Cargo exercido de COORD DE ARMAZEM III

03/02/2025 - Relação de trabalho definida para Empregado

03/02/2025 a 30/12/2025 - CBO Cargo exercido 1416-15

03/02/2025 - Admissão

04/05/2021 - 15/06/2023

Empregador

MUNICIPIO DE ARAQUARI
CNPJ RAIZ: 83.102.228

Estabelecimento

MUNICIPIO DE ARAQUARI
CNPJ: 83.102.228/0001-10
RUA CORONEL ALMEIDA 60 89245000 CENTRO ARAQUARI SC

Cargo

AGENTE COMBATE A DENGUE (ENDEMIAS)
CBO Cargo

5151-40

Tipo de contrato

Prazo indeterminado

Salário contratual

R$ 2.424,00 por mês

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Admissão

Página 2Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 21/05/2026.
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.



Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 17/10/2019

Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇÕES

15/06/2023 - Rescisão Contratual

05/05/2023 - Férias 05/05/2023 a 03/06/2023 Período aquisitivo: 04/05/2022 a

03/05/2023

30/11/2022 - Férias 30/11/2022 a 19/12/2022 Período aquisitivo: 04/05/2021 a

03/05/2022

04/05/2021 - Salário definido para R$ 2.424,00 Por mês

04/05/2021 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado

04/05/2021 - Estabelecimento definido para MUNICIPIO DE ARAQUARI

04/05/2021 a 15/06/2023 - Cargo exercido de AGENTE COMBATE A DENGUE (ENDEMIAS)

04/05/2021 - Relação de trabalho definida para Empregado

04/05/2021 a 15/06/2023 - CBO Cargo exercido 5151-40

04/05/2021 - Admissão

15/05/2020 - 03/05/2021

Data da projeção do aviso prévio indenizado

03/05/2021

Empregador

ORBENK ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA.
CNPJ RAIZ: 79.283.065

Estabelecimento

ORBENK ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA.
CNPJ: 79.283.065/0001-41
RUA DONA LEOPOLDINA 26 89201095 CENTRO JOINVILLE SC

Cargo

PORTEIRO(A) - 220H
CBO Cargo

5174-10

Tipo de contrato

Prazo indeterminado

Salário contratual

R$ 1.741,61 por mês

Página 3Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 21/05/2026.
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.



Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 17/10/2019

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Admissão

Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇÕES

03/05/2021 - Rescisão Contratual

01/01/2021 - Salário definido para R$ 1.741,61 Por mês

14/06/2020 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado

15/05/2020 - Salário definido para R$ 1.651,60 Por mês

15/05/2020 - Tipo de contrato definido para Prazo determinado, definido em dias,

Data do Término: 13/06/2020

15/05/2020 - Estabelecimento definido para ORBENK ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA.

15/05/2020 a 03/05/2021 - Cargo exercido de PORTEIRO(A) - 220H

15/05/2020 - Relação de trabalho definida para Empregado

15/05/2020 a 03/05/2021 - CBO Cargo exercido 5174-10

15/05/2020 - Admissão

11/12/2019 - 11/02/2020

Empregador

SEGUR SERVICOS E RECURSOS HUMANOS LTDA
CNPJ RAIZ: 95.792.040

Estabelecimento

SEGUR SERVICOS E RECURSOS HUMANOS LTDA
CNPJ: 95.792.040/0001-20
RUA 28 DE AGOSTO 70 SALA  3 89270000 NOVA ESPERANCA GUARAMIRIM SC

Cargo

AUXILIAR DE PRODUÇÃO
CBO Cargo

7842-05

Tipo de contrato

Prazo determinado, definido em dias
 Data do Término: 09/03/2020

Página 4Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 21/05/2026.
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.



Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 17/10/2019

Salário contratual

R$ 6,82 por hora

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Admissão

Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇÕES

11/02/2020 - Rescisão Contratual

11/12/2019 - Salário definido para R$ 6,82 Por hora

11/12/2019 - Tipo de contrato definido para Prazo determinado, definido em dias,

Data do Término: 09/03/2020

11/12/2019 - Estabelecimento definido para SEGUR SERVICOS E RECURSOS HUMANOS

LTDA

11/12/2019 a 11/02/2020 - Cargo exercido de AUXILIAR DE PRODUÇÃO

11/12/2019 - Relação de trabalho definida para Empregado

11/12/2019 a 11/02/2020 - CBO Cargo exercido 7842-05

11/12/2019 - Admissão

Página 5Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 21/05/2026.
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.



NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2025EXERCÍCIO 2026

DAIANE LIMA DA SILVA

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
053.731.719-80

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE

CPF: 053.731.719-80Nome: DAIANE LIMA DA SILVA

Data de Nascimento: 07/08/1986

Possui cônjuge ou companheiro(a)? Não

Houve alteração de dados cadastrais? Não

Endereço: RUA ANTONIO AQUILINO CARDOSO Número: 90

Complemento: Bairro/Distrito: VOLTA REDONDA

Município: ARAQUARI UF: SC

CEP: 89245-000 DDD/Telefone:

Natureza da Ocupação: 01 - Empregado de empresa do setor privado, exceto de instituições financeiras

Ocupação Principal: 420 - Trabalhador de atendimento ao público, caixa, despachante, recenseador e afins

Tipo de declaração: Declaração de Ajuste Anual Original

Nº do recibo da última declaração entregue do exercício de 2025:    14.86.62.73.52-65

DDD/Celular:E-mail:

Há declarante ou dependente com doença grave ou deficiência física ou mental? Não

Era residente no exterior e passou a ser residente no Brasil em 2025? Não

BrancaRaça/Cor:

DEPENDENTES

CÓDIGO NOME DATA DE NASCIMENTO CPF

21 RAYSSA DA SILVA ALONSO 12/07/2005 150.558.959-26

DAIANELIMA1701@GMAIL.COMEmail : 984663901(47)Celular : BrancaRaça/Cor:

Dependente mora com o titular da declaração? Sim

21 YASMIN DA SILVA ALONSO 19/08/2008 150.559.339-50

DAIANELIMA1701@GMAIL.COMEmail : 984663902(47)Celular : BrancaRaça/Cor:

Dependente mora com o titular da declaração? Sim

21 LUCAS PACHER DA LUZ 17/01/2013 146.645.599-33

DAIANELIMA1701@GMAIL.COMEmail : 984663902(47)Celular : BrancaRaça/Cor:

Dependente mora com o titular da declaração? Sim

TOTAL DE DEDUÇÃO COM DEPENDENTES 6.825,24

ALIMENTANDOS

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELO TITULAR (Valores em Reais)

NOME DA FONTE PAGADORA REND. RECEBIDOS
DE PES. JURÍDICA

CONTR. PREVID.
OFICIAL

IMPOSTO RETIDO
NA FONTE

13º SALÁRIO IRRF SOBRE 13º
SALÁRIO

ASSOCIACAO BRASILEIRA DE
EDUCACAO E SAUDE - ABRADES

14.938,85 1.259,59 44,35 1.251,33 0,00

CNPJ/CPF: 10.857.726/0001-07

Página 1 de 8 Data/Hora da Entrega: 21/05/2026 às 00:08:38Controle: 883823805384674



NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2025EXERCÍCIO 2026

DAIANE LIMA DA SILVA

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
053.731.719-80

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELO TITULAR (Valores em Reais)

NOME DA FONTE PAGADORA REND. RECEBIDOS
DE PES. JURÍDICA

CONTR. PREVID.
OFICIAL

IMPOSTO RETIDO
NA FONTE

13º SALÁRIO IRRF SOBRE 13º
SALÁRIO

ASSOCIACAO DA REDEH DE
BENEFICENCIA CRISTA

18.517,69 1.533,98 17,48 627,22 0,00

CNPJ/CPF: 86.324.860/0001-04

TOTAL 33.456,54 1.878,5561,832.793,57 0,00

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELOS DEPENDENTES

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E DO EXTERIOR PELO TITULAR

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E DO EXTERIOR PELOS DEPENDENTES

Sem Informações

RENDIMENTOS ISENTOS E NÃO TRIBUTÁVEIS (Valores em Reais)

04. Indenizações por rescisão de contrato de trabalho, inclusive a título de PDV, e por acidente de trabalho; e FGTS 3.475,65

CPF/CNPJ da Fonte Pagadora Nome da Fonte PagadoraBeneficiário ValorCPF

86.324.860/0001-04 ASSOCIACAO DA REDEH DE
BENEFICENCIA CRISTA

Titular 3.475,65053.731.719-80

TOTAL 3.475,65

RENDIMENTOS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA / DEFINITIVA (Valores em Reais)

01. 13º salário 1.878,55

06. Rendimentos de aplicações financeiras 5,89

CNPJ da Fonte Pagadora Nome da Fonte PagadoraBeneficiário ValorCPF

10.264.663/0001-77 BANCOSEGURO S.A.Titular 0,22053.731.719-80

10.573.521/0001-91 MERCADO PAGO INSTITUICAO DE
PAGAMENTO LTDA

Titular 5,67053.731.719-80

TOTAL 1.884,44

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELO TITULAR (IMPOSTO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA)

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELOS DEPENDENTES (IMPOSTO COM EXIGIBILIDADE
SUSPENSA)

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURÍDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELO TITULAR

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2025EXERCÍCIO 2026

DAIANE LIMA DA SILVA

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
053.731.719-80

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURÍDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELOS DEPENDENTES

Sem Informações

(Valores em Reais)IMPOSTO PAGO / RETIDO

01. Imposto complementar 0,00

02. Imposto pago no exterior pelo titular e pelos dependentes

03. Imposto sobre a renda na fonte (Lei 11.033/2004)

0,00

0,00

0,00

Imposto devido com os rendimentos no exterior

Diferença a ser considerada para cálculo do imposto (limite legal)

0,00

0,00Imposto devido sem os rendimentos no exterior

0,0006. Carnê-Leão do titular

0,00

0,00

04. Imposto retido na fonte do titular 61,83

05. Imposto retido na fonte dos dependentes

07. Carnê-Leão dos dependentes

PAGAMENTOS EFETUADOS

Sem Informações

DOAÇÕES EFETUADAS

Sem Informações

DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS

Sem Informações

DÍVIDAS E ÔNUS REAIS

Sem Informações

DOAÇÕES A PARTIDOS POLÍTICOS E CANDIDATOS A CARGOS ELETIVOS

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2025EXERCÍCIO 2026

DAIANE LIMA DA SILVA

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
053.731.719-80

DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE RURAL - BRASIL

DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL EXPLORADO - BRASIL

Sem Informações

RECEITAS E DESPESAS - BRASIL

Sem Informações

APURAÇÃO DO RESULTADO - BRASIL

Sem Informações

MOVIMENTAÇÃO DO REBANHO - BRASIL

Sem Informações

BENS DA ATIVIDADE RURAL - BRASIL

Sem Informações

DÍVIDAS VINCULADAS À ATIVIDADE RURAL - BRASIL

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2025EXERCÍCIO 2026

DAIANE LIMA DA SILVA

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
053.731.719-80

DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR

DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL EXPLORADO - EXTERIOR

Sem Informações

RECEITAS E DESPESAS - EXTERIOR

Sem Informações

APURAÇÃO DO RESULTADO - EXTERIOR

Sem Informações

MOVIMENTAÇÃO DO REBANHO - EXTERIOR

Sem Informações

BENS DA ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR

Sem Informações

DÍVIDAS VINCULADAS À ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR

Sem Informações

DEMONSTRATIVO DA APURAÇÃO DOS GANHOS DE CAPITAL

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2025EXERCÍCIO 2026

DAIANE LIMA DA SILVA

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
053.731.719-80

RENDA VARIÁVEL - OPERAÇÕES COMUNS/DAYTRADE - TITULAR

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JAN

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - FEV

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - MAR

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - ABR

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - MAI

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JUN

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JUL

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - AGO

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - SET

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - OUT

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - NOV

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - DEZ

Sem Informações

RENDA VARIÁVEL - OPERAÇÕES COMUNS/DAYTRADE - DEPENDENTES

Sem Informações

FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO OU NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS - TITULAR

Sem Informações

FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO OU NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS - DEPENDENTES

Sem Informações

DOAÇÕES DIRETAMENTE NA DECLARAÇÃO - ECA

Sem Informações

DOAÇÕES DIRETAMENTE NA DECLARAÇÃO - PESSOA IDOSA

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2025EXERCÍCIO 2026

DAIANE LIMA DA SILVA

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
053.731.719-80

RESUMO

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS

Recebidos de Pessoa Jurídica pelo titular

Recebidos de Pessoa Jurídica pelos dependentes

Recebidos de Pessoa Física/Exterior pelos dependentes

Resultado tributável da Atividade Rural

TOTAL

DEDUÇÕES

Contribuições às previdências oficial e complementar aberta ou fechada de que trata o § 15 do art. 40 da CF/1988 (até o limite
do patrocinador)

Contribuição à prev. complementar, inclusive o valor para as fechadas de que trata o § 15 do art. 40 da CF/1988 que exceder o
limite do patrocinador

Dependentes

Despesas com instrução

Despesas médicas

Pensão alimentícia judicial

Livro caixa

TOTAL

IMPOSTO DEVIDO IMPOSTO A RESTITUIR

33.456,54

0,00

0,00

0,00

33.456,54

2.793,57

0,00

6.825,24

0,00

0,00

0,00

0,00

9.618,81

61,83

IMPOSTO PAGO

Imposto retido na fonte do titular

Imp. retido na fonte dos dependentes

Imposto complementar

Carnê-Leão do titular

INFORMAÇÕES BANCÁRIAS

Banco

Agência (sem DV)

Conta para crédito

61,83

0,00

0,00

0,00

SALDO DE IMPOSTO A PAGAR 0,00

Imposto pago no exterior 0,00

Imposto retido na fonte (Lei nº 11.033/2004) 0,00

Valor da quota

Número de Quotas

0,00

0

Total do imposto pago 61,83

PARCELAMENTO

Recebidos de Pessoa Física/Exterior pelo titular 0,00

Pensão alimentícia por escritura pública 0,00

0,00Recebidos acumuladamente pelos dependentes

0,00Recebidos acumuladamente pelo titular

Contribuição à previdência oficial (Rendimentos recebidos acumuladamente) 0,00

0,00Pensão alimentícia judicial (Rendimentos recebidos acumuladamente)

Carnê-Leão dos dependentes 0,00

0,00Imposto retido RRA

TRIBUTAÇÃO UTILIZANDO AS DEDUÇÕES LEGAIS

Total do imposto devido 0,00

Dedução de incentivo

0,00

Imposto devido

Imposto devido RRA

0,00

0,00

0,00

Aliquota efetiva (%)

Base de cálculo do imposto

Imposto devido I

23.837,73

0,00

PixTipo de Conta
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2025EXERCÍCIO 2026

DAIANE LIMA DA SILVA

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
053.731.719-80

Total do imposto retido na fonte (Lei nº11.033/2004), conforme dados informados pelo contribuinte

Doações a Partidos Políticos e Candidatos a Cargos Eletivos 0,00

Rendimentos sujeitos à tributação exclusiva/definitiva

Imposto pago sobre Ganhos de Capital

1.884,44

0,00

Rendimentos isentos e não tributáveis

0,00Imposto devido sobre Ganhos de Capital Moeda Estrangeira - Bens, direitos e aplic. financeiras

OUTRAS INFORMAÇÕES

3.475,65

0,00Imposto pago Ganhos de Capital Moeda Estrangeira - Bens, direitos e Aplicações Financeiras

Imposto pago sobre Renda Variável 0,00

Imposto a pagar sobre o Ganho de Capital - Moeda Estrangeira em Espécie 0,00

Rendimentos tributáveis - imposto com exigibilidade suspensa 0,00
Depósitos judiciais do imposto 0,00

Imposto devido sobre Ganhos de Capital 0,00
Imposto devido sobre ganhos líquidos em Renda Variável 0,00

0,00

0,00Imposto diferido dos Ganhos de Capital

Bens e direitos em 31/12/2025

Dívidas e ônus reais em 31/12/2025

Dívidas e ônus reais em 31/12/2024

0,00

0,00

0,00

0,00

Bens e direitos em 31/12/2024

EVOLUÇÃO PATRIMONIAL
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MINISTÉRIO DA FAZENDA IMPOSTO SOBRE A  RENDA - PESSOA FÍSICA

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EXERCÍCIO 2026 ANO-CALENDÁRIO 2025

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL - OPÇÃO PELAS DEDUÇÕES LEGAIS
DECLARAÇÃO ORIGINAL

IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE

CPF do declarante Nome do declarante

053.731.719-80 DAIANE LIMA DA SILVA

Endereço

RUA ANTONIO AQUILINO CARDOSO

ComplementoNúmero

90

Bairro/Distrito

VOLTA REDONDA

CEP

89245-000 ARAQUARI

Município UF

SC

Telefone

(Valores em Reais)

33.456,54TOTAL RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS

0,00IMPOSTO DEVIDO

61,83IMPOSTO A RESTITUIR

IMPOSTO A PAGAR

GANHO DE CAPITAL - MOEDA EM ESPÉCIE 0,00

0,00SALDO DO IMPOSTO A PAGAR

RESTITUIÇÃO

       Crédito solicitado na chave PIX: CPF do titular da declaração

Declaração recebida via Internet JV
 pelo Agente Receptor SERPRO

 em 21/05/2026 às 00:08:38
3356814671

3356814671



MINISTÉRIO DA FAZENDA IMPOSTO SOBRE A  RENDA - PESSOA FÍSICA

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EXERCÍCIO 2026 ANO-CALENDÁRIO 2025

Sr(a) DAIANE LIMA DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº 053.731.719-80.

O NÚMERO DO RECIBO de sua declaração apresentada em 21/05/2026, às 00:08:38, é:

33.13.12.52.92 - 85

Este número é de uso pessoal e NÃO deve ser fornecido a terceiros. Ele é obrigatório para retificar esta declaração.

Atenção: Guarde este número para informá-lo na declaração do exercício de 2027, no campo "Nº do recibo da última declaração
entregue do exercício de 2026".

Informações Adicionais

Exercício Malhas

2021

2022

2023

2024

2025

Não

Não

Não

Não

Não

=> Pendências de Malhas normalmente são questões
que podem ser resolvidas pelo contribuinte.

=> Pendências de Débitos normalmente referem-se a
valores não liquidados ou pagos com códigos errados.

Para maiores esclarecimentos e orientações sobre como
resolver essas pendências consulte o Extrato do IRPF.

AVISO: Em 09/05/2026, constavam débitos em aberto no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil e/ou da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Consulte a opção Situação Fiscal no sítio da RFB na Internet para obter a relação
atualizada dos débitos.

Informações sobre a Impressão do Darf

Para impressão do Darf, no Programa Gerador de Declarações, o contribuinte deve utilizar a opção Declaração / Imprimir / Darf do IRPF e selecionar a quota que
deseja imprimir.

No caso de quotas decorrentes de declarações retificadoras em que ocorra mudança de imposto a pagar, para impressão do DARF acesse o Portal e-CAC  no site da
Receita Federal na Internet (https://www.gov.br/receitafederal/pt-br). Em seguida, clique em "Declarações e Demonstrativos", selecione o serviço "Meu Imposto de
Renda". Serviços, clique em "Consultar Débitos, Emitir DARF e Alterar Quotas". Após visualizar o quantitativo de quotas e a situação de cada uma delas, clique no
ícone "Impressão" para emitir o DARF do mês desejado.

Acompanhe o processamento da sua declaração no seu dispositivo móvel App Receita Federal ou no Portal e-CAC.

O programa da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física permite a impressão do Darf para pagamento de todas as quotas, inclusive as
em atraso. O Darf será impresso acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic), para títulos federais, acumulada
mensalmente, calculados a partir de 01/06/2026 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês do pagamento.

Se o pagamento da quota for efetuado após o seu vencimento, incidirá multa de mora de 0,33% ao dia, observado o limite máximo de 20%.

Consulte sua declaração, verifique pendências, pague o imposto, consulte sua restituição, baixe cópia de documentos e mais pelo:
    � Portal de Serviços Digitais da Receita Federal https://servicos.receitafederal.gov.br
    � APP Receita Federal no seu dispositivo móvel

3356814671



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
JUSTIÇA ELEITORAL

TÍTULO ELEITORAL

ANA MARIA LOPES
LUCIANO LUIZ LOPES

FILIAÇÃO

DIOGO LUIZ LOPES
NOME DO ELEITOR

25/12/1981
DATA DE NASCIMENTO

040426520914
INSCRIÇÃO

027
ZONA

0234
SEÇÃO

04/05/2024
DATA DE EMISSÃO

ARAQUARI / SC
MUNICÍPIO / UF

HJPC.F9CQ.AXDZ.GYMO
 CÓDIGO DE VALIDAÇÃO

Título Eleitoral impresso às 23:05 de
20/05/2026 para eleitor/eleitora com
biometria coletada

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na
página do Tribunal Superior Eleitoral na internet, no endereço:
www.tse.jus.br por meio do código de validação ou QR Code.

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Orientações:
- A data de emissão do título eleitoral corresponde à última operação cadastral do eleitor / eleitora.

- Estarão aptos a votar os eleitores / eleitoras regulares e maiores de 16 anos na data do 1º turno
ou turno único da eleição.
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